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I

(Actos cuja publicação é uma condição da sua aplicabilidade)

REGULAMENTO (CEE) N? 1967/93 DO CONSELHO
de 19 de Julho de 1993

que prorroga o direito de anti-dumping provisório sobre as importações de
certas balanças electrónicas originárias de Singapura e da República da Coreia

O CONSELHO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 2423/88 do
Conselho, de 11 de Julho de 1988, relativo à defesa contra
as importações que são objecto de dumping ou de subven­
ções por parte de países não membros da Comunidade
Económica Europeia ('), e, nomeadamente, o seu
artigo 11 ?,

Tendo em conta a proposta da Comissão,

Considerando que o Regulamento (CEE) n? 1103/93 (2)
criou um direito anti-dumping provisório sobre as impor­
tações de certas balanças electrónicas originárias de Singa­
pura e da República da Coreia ;

Considerando que o exame dos factos ainda não está
concluído e que a Comissão informou os exportadores
conhecidos como interessados da sua intenção de propor

uma prorrogação da eficacia do direito provisorio por um
período adicional de dois meses ;
Considerando que os exportadores não levantaram objec­
ções,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

É prorrogada por um período de dois meses a eficácia do
direito anti-dumping provisório sobre as importações de
certas balanças electrónicas originárias de Singapura e da
República da Coreia, criado pelo Regulamento (CEE)
n? 1103/93 . O referido direito deixa de ser aplicável se,
antes do termo desse período, o Conselho adoptar
medidas definitivas ou o processo for concluído, nos
termos do artigo 9? do Regulamento (CEE) n? 2423/88 .

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao
da sua publicação no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias.

O presente regulamento é obrigatorio em todos os seus elementos e directamente aplicavel
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 19 de Julho de 1993.

Pelo Conselho

0 Presidente

W. CLAES

(') JO n? L 209 de 2. 8 . 1988, p . 1 .
(4 JO n? L 112 de 6. 5. 1993, p . 20.
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II

(Actos cuja publicação não é uma condição da sua aplicabilidade)

COMISSÃO

DIRECTIVA 93/26/CEE DA COMISSÃO

de 4 de Junho de 1993
que altera a Directiva 82/47 l /CEE do Conselho relativa a certos produtos utili­

zados na alimentação dos animais

ADOPTOU A PRESENTE DIRECTIVA :

Artigo IP

O anexo da Directiva 82/471 /CEE é alterado em confor­
midade com o anexo da presente directiva.

Artigo 2?

Os Estados-membros porão em vigor as disposições legis­
lativas, regulamentares e administrativas necessárias para
dar cumprimento ao disposto no artigo 1 ? o mais tardar
em 31 de Março de 1994. Do facto informarão imediata­
mente a Comissão.

Sempre que os Estados-membros adoptarem tais disposi­
ções, estas devem incluir uma referência à presente direc­
tiva ou ser acompanhadas dessa referência aquando da sua
publicação oficial . As modalidades dessa referência serão
adoptadas pelos Estados-membros.

Artigo 3?

Os Estados-membros são os destinatários da presente
directiva.

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta a Directiva 82/471 /CEE do Conselho, de
30 de Junho de 1982, relativa a certos produtos utilizados
na alimentação dos animais ('), com a última redacção que
lhe foi dada pela Directiva 90/654/CEE (2), e, nomeada­
mente, o seu artigo 6?,

Considerando que a Directiva 82/471 /CEE prevê que o
conteúdo do seu anexo deve ser constantemente adaptado
à evolução dos conhecimentos científicos ou técnicos ;

Considerando que se revelou necessário alterar as disposi­
ções referentes às declarações a incluir nos rótulos dos
alimentos constituídos por produtos do anexo incluídos
no grupo dos derivados hidroxilados dos aminoácidos ;

Considerando que uma nova técnica permite proteger os
aminoácidos, de modo a evitar a sua degradação no rúmen
das vacas leiteiras, aumentando assim a disponibilidade
desses nutrientes no intestino ; que a utilização de
aminoácidos protegidos se revela particularmente benéfica
no caso da vaca leiteira, pelo que é conveniente autorizar
o uso destes produtos na alimentação animal ;

Considerando que as medidas previstas na presente direc­
tiva estão em conformidade com o parecer do Comité
permanente dos alimentos para animais,

Feito em Bruxelas, em 4 de Junho de 1993 .

Pela Comissão

René STEICHEN

Membro da Comissão

0 JO n? L 213 de 21 . 7. 1982, p . 8 .
O JO n? L 353 de 17. 12. 1990, p . 48 .
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DIRECTIVA 93/27/CEE DA COMISSÃO
de 4 de Junho de 1993

que altera a Directiva 70/524/CEE do Conselho relativa aos aditivos na alimenta­
ção dos animais

ADOPTOU A PRESENTE DIRECTIVA :

Artigo 1 ?
Os anexos da Directiva 70/524/CEE são alterados em
conformidade com o anexo da presente directiva.

Artigo 2?

Os Estados-membros adoptarão os disposições legislativas,
regulamentares e administrativas necessárias para dar
cumprimento à presente directiva o mais tardar em 31
de Março de 1994. Do facto informarão imediatamente a
Comissão.

Quando os Estados-membros adoptarem tais disposições,
estas devem conter uma referência à presente directiva ou
ser acompanhadas dessa referência quando oficialmente
publicadas. As modalidades de referência serão adoptadas
pelos Estados-membros .

Artigo 3?

Os Estados-membros são os destinatários da presente
directiva.

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta a Directiva 70/524/CEE do Conselho, de
23 de Novembro de 1970 , relativa aos aditivos na alimen­
tação para animais ('), com a última redacção que lhe foi
dada pela Directiva 92/113/CEE da Comissão (2), e ,
nomeadamente, o seu artigo 7?,

Considerando que as disposições da Directiva
70/524/CEE prevêem que o conteúdo dos anexos deve ser
constantemente adaptado à evolução dos conhecimentos
científicos e técnicos ; que os anexos foram codificados
pela Directiva 91 /248/CEE da Comissão (3);

Considerando que foram experimentadas em certos Esta­
dos-membros novas utilizações do antibiótico « Avopar­
cina », do coccidiostático « Robenidina », do edulcorante
« Neoesperidina dihidrocalcona » e do espessante « Celu­
lose em pó » ; que, com base na experiência adquirida, se
afigura que estas novas utilizações podem ser autorizadas
em toda a Comunidade ;

Considerando que foi experimentada com êxito em certos
Estados-membros uma nova utilização do antibiótico
« Virginiamicina » ; que, na pendência da sua autorização a
nível comunitário, convém autorizar provisoriamente esta
nçva utilização a nível nacional ;

Considerando que as medidas previstas na presente direc­
tiva estão em conformidade com1 o parecer do Comité
permanente dos alimentos para animais,

Feito em Bruxelas, em 4 de Junho de 1993 .

Pela Comissão

René STEICHEN

Membro da Comissão

0 ) JO n? L 270 de 14. 12. 1970, p . 1 .
(J) JO n? L 16 de 25. 1 . 1993, p. 2.
O JO n? L 124 de 18. 5. 1991 , p. 1 .
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DIRECTIVA 93/28/CEE DA COMISSÃO

de 4 de Junho de 1993
que altera o anexo I da Terceira Directiva 72/199/CEE que estabelece métodos de
análise comunitários para o controlo oficial dos alimentos para animais

Considerando que as medidas previstas na presente direc­
tiva estão em conformidade com o parecer do Comité
permanente dos alimentos para animais,

ADOPTOU A PRESENTE DIRECTIVA :

Artigo 1 ?
O anexo I da Directiva 72/199/CEE é alterado em confor­
midade com o anexo da presente directiva.

Artigo 2?

Os Estados-membros porão em vigor as disposições legis­
lativas, regulamentares e administrativas necessárias para
dar cumprimento ao disposto no artigo 1 ? o mais tardar
em 1 de Julho de 1994. Do facto informarão imediata­
mente a Comissão.

Sempre que os Estados-membros adoptarem tais disposi­
ções, estas devem incluir uma referência à presente direc­
tiva ou ser acompanhadas dessa referência aquando da sua
publicação oficial . As modalidades dessa referência serão
adoptadas pelos Estados-membros.

Artigo 3?

Os Estados-membros são os destinatários da presente
directiva.

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta a Directiva 70/373/CEE do Conselho, de
20 de Julho de 1970, relativa à introdução de modos de
colheita de amostras e de métodos de análise comunitá­
rios para o controlo oficial dos alimentos para animais ('),
com a última redacção que lhe foi dada pelo Acto de
Adesão de Espanha e de Portugal (2), e, nomeadamente, o
seu artigo 2?,

Considerando que a Terceira Directiva 72/199/CEE da
Comissão, de 27 de Abril de 1972, que estabelece
métodos de análise comunitários para o controlo oficial
dos alimentos para animais (3), com a última redacção que
lhe foi dada pela Directiva 84/4/CEE (4), fixa o método a
utilizar na dosagem de proteína bruta ;

Considerando que é conveniente adaptar esse método à
evolução dos conhecimentos científicos e técnicos ; que,
em especial, é necessário atender às disposições da Direc­
tiva 80/ 1107/CEE do Conselho, de 27 de Novembro de
1980, relativa à protecção dos trabalhadores contra os
riscos ligados à exposição a agentes químicos, físicos e
biológicos durante o trabalho 0, alterada pela Directiva
88/642/CEE (6), e, nomeadamente, às medidas adoptadas
para evitar a exposição ao mercúrio e seus compostos ;

Considerando que, por conseguinte, é necessário suprimir
o mercúrio e o óxido de mercúrio da lista dos cataliza­
dores que podem ser utilizados na aplicação do método de
dosagem da proteína bruta ;

Feito em Bruxelas, em 4 de Junho de 1993 .

Pela Comissão

René STEICHEN

Membro da Comissão

(') JO n? L 170 de 3. 8 . 1970, p . 2.
(2) JO n? L 302 de 15. 11 . 1985, p . 23.
(3) JO n? L 123 de 29. 5. 1972, p . 6 .
O JO n? L 15 de 18 . 1 . 1984, p. 28 .
O JO n? L 327 de 3. 12. 1980, p . 8 .
(Ó JO n? L 356 de 24. 12. -1988 , p . 74.
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ANEXO

O ponto 2 do anexo I « DETERMINAÇÃO DE TEOR DE PROTEÍNA BRUTA » passa a ter a seguinte
redacção :

« 2. DETERMINAÇÃO DO TEOR DE PROTEÍNA BRUTA

1 . . Objectivo e campo de aplicação
O presente método permite determinar o teor de proteína bruta dos alimentos para animais com base
no teor de azoto, determinado pelo método de Kjeldahl . ■

2. Princípio
A amostra é digerida com ácido sulfúrico, na presença de um catalisador. A solução ácida é tornada
alcalina por adição de uma solução de hidróxido de sódio. A amónia é destilada e recolhida numa
quantidade determinada de ácido sulfúrico, cujo excesso é titulado com uma solução-padrão de
hidróxido de sódio.

3 . Reagentes
3.1 . Sulfato de potássio.
3.2. Catalisador : óxido de cobre (II), CuO, ou sulfato de cobre (II) penta-hidratado, CuS04'5H20.
3.3. Zinco granulado.
3.4. Ácido sulfúrico, p20 = 1,84 g/ml.
3.5. Ácido sulfúrico, CC/2H2SO4) = 0,5 mol/1.
3-6. Ácido sulfúrico, CC/2H2SO4) = 0,1 mol/1 .
3.7. Indicador de vermelho de metilo : dissolver 300 mg de vermelho de metilo em 100 ml de etanol, o =

95-96 % (v/v).
3.8 . Solução de hidróxido de sódio (pode-se utilizar uma solução de pureza técnica), 6 = 40 g/100 ml

(m/v : 40 %).
3.9 . Solução de hidróxido de sódio, c = 0,25 mol/1 .
3.10. Solução de hidróxido de sódio, c = 0,1 mol/1 .
3.11 . Pedra-pomes finamente fragmentada, lavada em ácido clorídrico e inflamada.
3.12. Acetanilida (p.f.= 114°C, N = 10,36%).
3.13. Sacarose (isenta de azoto).

4. Equipamento

Aparelho adequado para efectuar a digestão, destilação e titulação pelo método de Kjeldahl .

5. Procedimento

5.1 . Digestão
Pesar 1 grama de amostra com aproximação de ± 0,001 grama e transferir para o recipiente do
aparelho de digestão. Adicionar 15 gramas de sulfato de potássio (3.1 ), uma quantidade adequada de
catalisador (3.2) [0,3 a 0,4 grama de óxido de cobre (II) ou 0,9 a 1,2 gramas de sulfato de cobre (II)
penta-hidratado], 25 mililitros de ácido sulfúrico (3.4) e alguns fragmentos de pedra-pomes (3.11 ),
misturando. Aquecer moderadamente a mistura, agitando ocasionalmente se necessário, até à carboni­
zação completa da massa e o desaparecimento da espuma. Aquecer de um modo mais vigoroso até à
ebulição ; o aquecimento é adequado quando se observar a condensação do ácido nas paredes do reci­
piente. Evitar o sobreaquecimento lateral e a adesão de partículas orgânicas às paredes. Quando a
amostra assumir um tom verde claro, continuar a ebulição durante mais duas horas, arrefecendo da
seguida .

5.2. Destilação
Adicionar cuidadosamente uma quantidade de água adequada para a dissolução completa dos sulfatos .
Deixar arrefecer e adicionar alguns grânulos de zinco (3.3).
Colocar no recipiente de recolha do dispositivo de destilação 25 mililitros, rigorosamente medidos, de
ácido sulfúrico (3.5) ou (3.6), em função de teor presumido de azoto. Adicionar algumas gotas de
vermelho de metilo (3.7).
Adaptar o recipiente de digestão ao refrigerante do dispositivo de destilação, imergindo a extremidade
do refrigerante no líquido contido no recipiente de recolha, até uma profundidade mínima de 1 cm
(ver a observação 8.3). Juntar cuidadosamente 100 ml de solução de hidróxido de sódio (3.8) ao reci­
piente de digestão, evitando perdas de amoníaco (ver a observação 8.1 ).
Aquecer o recipiente até à destilação completa do amoníaco.
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5.3 . Titulação
Titular o excesso de ácido sulfúrico existente no recipiente de recolha com a solução de hidróxido de
sódio (3.9) ou (3.10), em função da concentração de ácido sulfúrico utilizada, até atingir o ponto final .

5.4. Ensaio em branco

Com vista a confirmar a ausência de azoto nos reagentes, efectuar um ensaio em branco (digestão,
destilação e titulação), utilizando 1 g de sacarose (3.13) em vez da amostra.

6. Cálculo dos resultados

O teor de proteínas totais é calculado de acordo com a seguinte fórmula :
(V0 - V,) x c x 0,014 x 100 x 6,25

m

Em que
V0 = Volume, expresso em ml, de NaOH (3.9 ou 3.10) utilizado no ensaio em branco
V, = Volume, expresso em ml, de NaOH (3.9 ou 3.10) utilizado na titulação da amostra
c = Concentração, expressa em mol/1 , da solução de hidróxido de sódio (3.9 ou 3.10)
m = Massa da amostra, empressa em gramas.

7. Comprovação do método

7.1 . Repetibilidade
A diferença entre os resultados de duas determinações paralelas, efectuadas com a mesma amostra, não
deve exceder :

— 0,2 %, em valor absoluto, para teores de proteína bruta inferiores a 20 %,
— 1,0 %, em valor relativo, em relação aos resultados mais elevados, para teores de proteínas totais

compreendidos entre 20% e 40 % ,
— 0,4%, em valor absoluto, para teores superiores a 40 % .

7.2. Exactidão

Efectuar a análise (digestão, destilação e titulação) de 1,5 a 2,0 gramas de acetanilida (3.12), na presença
de 1 grama de sacarose (3.13) ; 1 grama de acetanilida deverá consumir 14,80 mililitros de ácido sulfú­
rico (3.5). A taxa de recuperação deve ser de, pelo menos, 99 % .

8 . Observações

8.1 . O aparelho a utilizar pode ser do tipo manual, semiautomático ou automático. Se for necessário efec­
tuar uma operação de transferência entre os processos de digestão e destilação, não deverão observar-se
perdas . Se o recipiente do dispositivo de destilação não se encontrar munido de uma ampola de carga,
adicionar o hidróxido de sódio imediatamente antes de adaptar o recipiente ao refrigerante, vertendo o
líquido cuidadosamente ao longo das paredes.

8.2. Se o resíduo da digestão solidificar, recomeçar o processo, utilizando um volume de ácido sulfúrico (3.4)
superior ao especificado.

8.3 . No caso de produtos com baixo teor de azoto, o volume de ácido sulfúrico (3.6) a adicionar ao reci­
piente de recolha pode ser reduzido, se necessário, para 10 ou 15 mililitros e diluído para 25 mililitros,
com água. »
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DECISÃO DA COMISSÃO
de 10 de Junho de 1993

relativa às condições sanitárias e à certificação veterinária exigidas para a impor­
tação de carne fresca proveniente de países da América do Sul

(93/402/CEE)

carne fresca proveniente da Argentina, do Brasil, do Chile,
da Colômbia, do Paraguai e do Uruguai, e revogar as deci­
sões em vigor relativas a estes países ;

Considerando que se encontram definidas condições sani­
tárias mais restritivas no que diz respeito às miudezas
destinadas à alimentação humana ; que, por outro lado, as
condições sanitárias definidas são aplicáveis sem prejuízo
das condições sanitárias estabelecidas pela Directiva
92/118/CEE do Conselho (9) e pela Decisão 89/18/CEE da
Comissão (10) no que diz respeito às condições de importa­
ção de carne fresca de países terceiros não destinada ao
consumo humano ;

Considerando que, dada a manifestação epidemiológica da
febre aftosa nos ovinos e caprinos, devem ser exigidas
garantias especiais aquando da importação de carne destas
espécies ;

Considerando que a totalidade do território do Chile e os
territórios da Argentina situados a sul do paralelo 42 estão
indemnes de febre aftosa desde há doze meses e que a
vacinação contra esta doença não foi praticada durante o
mesmo período ;

Considerando que as autoridades veterinárias da Colôm­
bia, do Paraguai, do Uruguai, do Brasil, do Chile e da
Argentina apresentaram garantias no que diz respeito à
peste bovina e à febre aftosa de carácter exótico em alguns
dos territórios, especialmente no que se refere à notifica­
ção da Comissão e dos Estados-membros, no prazo de 24
horas, do aparecimento das doenças atrás referidas ou da
alteração da política de vacinação contra as mesmas ;

Considerando que as medidas previstas na presente deci­
são estão em conformidade com o parecer do Comité
veterinário permanente,

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta a Directiva 72/462/CEE do Conselho, de
12 de Dezembro de 1972, relativa aos problemas sanitá­
rios e de polícia sanitária na importação de animais das
espécies bovina, suína, ovina e caprina e de carnes frescas
ou de produtos à base de carne provenientes de países
terceiros ('), com a última redacção que lhe foi dada pelo
Regulamento (CEE) n? 1601 /92 (2), e, nomeadamente, os
seus artigos 14?, 15? e 16?,

Considerando que as condições sanitárias e a certificação
veterinária exigidas para a importação de carne fresca
proveniente da Colômbia, do Paraguai, do Uruguai, do
Brasil, do Chile e da Argentina foram definidas nas Deci­
sões 85/220/CEE (3), 86/ 191 /CEE (4), 86/192/CEEO,
86/195/CEE 0, 90/58/CEE Q e 92/21 5/CEE (8) da Comis­
são ;

Considerando que, no âmbito do comércio intracomuni­
tário e na perspectiva do mercado interno, foram definidas
numerosas medidas sanitárias ; que a concretização deste
objectivo exige, paralelamente, uma adaptação das condi­
ções sanitárias exigidas para a importação de carne fresca
proveniente de países terceiros, em especial da América
do Sul ;

Considerando que essa adaptação deve atender às reali­
dades epidemiológicas dos diferentes países da América
do Sul em questão, e mesmo das diferentes regiões do seu
território ; que, dada a existência de situações sanitárias
idênticas em determinadas regiões destes diferentes países,
se revela necessário atender a esta situação aquando do
estabelecimento do novo sistema de garantias sanitárias ;

Considerando que, por isso, é conveniente provar, em
diferentes certificados sanitários, as condições exigidas
para a importação de carne fresca proveniente destas
diversas categorias de territórios ;

Considerando que, por motivos de clareza e de simplifica­
ção da legislação comunitária, é assim necessário agrupar
as condições sanitárias exigidas para a importação de

ADOPTOU A PRESENTE DECISÃO :

Artigo 1 ?

Para efeitos da aplicação da presente decisão, entende-se
por :

a) Carne fresca : os produtos que correspondam à defini­
ção constante da alínea a) do artigo 2? da Directiva
64/433/CEE do Conselho (");

(') JO n? L 302 de 31 . 12. 1972, p. 28 .
(2) JO n? L 173 de 27. 6. 1992, p . 13.
(3) JO n? L 102 de 12. 4. 1985, p . 53 .
(<) JO n? L 140 de 27. 5. 1986, p . 32.
í5) TO n? L 140 de 27. 5. 1986, p. 42.
(É) JO n? L 142 de 28 . 5 . 1986, p. 51 .
o JO n? L 40 de 14. 2. 1990, p. 15.

(') JO n: L 62 de 15. 3 . 1993, p. 49 .
H JO n? L 8 de 11 . 1 . 1989, p. 17.
(") JO n? 121 de 29 . 7. 1964, p. 2012/64.(8) JO n? L 104 de 22. 4. 1992, p . 63 .
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b) Carne fresca desossada : a carne referida na alínea a) do
presente artigo, bem como os músculos do diafragma,
exlcuindo as miudezas, sem Osso e sem os principais
gânglios linfáticos acessíveis ;

c) Miudezas preparadas :

— corações de bovino aos quais foram completamente
retirados os gânglios linfáticos, o tecido conectivo e
a gordura aderente,

— fígados de bovino aos quais foram completamente
retirados os gânglios linfáticos, o tecido conectivo e
a gordura aderente,

— músculos masséteres de bovino inteiros, com uma
incisão em conformidade com o capítulo VIII, letra
A do número 41 , do anexo I da Directiva 64/433/
/CEE, e aos quais foram completamente retirados
os gânglios linfáticos, o tecido conectivo e a
gordura aderente,

— línguas de bovino com epitélio, sem osso, nem
cartilagem, nem amígdalas,

— pulmões de bovino aos quais foram retirados a
traqueia, os brônquios e os gânglios mediastinais e
brônquicos,

— outras miudezas de bovino sem osso nem carti­
lagem às quais foram completamente retirados os
gânglios linfáticos, o tecido conectivo, a gordura
aderente e o muco.

Artigo 3?

1 . Os Estados-membros autorizarão a importação das
miudezas definidas na alínea c) do artigo 1 ? destinadas ao
fabrico de produtos à base de carne tratados pelo calor ; as
miudezas devem satisfazer as garantias previstas no certifi­
cado sanitário, estabelecido em conformidade com o
anexo III, que incluirá um certificado sanitário geral esta­
belecido em conformidade com a parte I do anexo III e
um dos certificados sanitários específicos estabelecido em
conformidade com a parte II do mesmo anexo.

2. A autorização só será concedida a estabelecimentos
especialmente aprovados para o efeito pelos Estados­
-membros. Para tal, os Estados-membros informarão
imediatamente a Comissão da aprovação e das condições
em que a mesma foi concedida a tais estabelecimentos.

3 . Em todos os casos, a autorização só será concedida a
um estabelecimento de transformação aprovado pelas
autoridades nacionais e sob controlo veterinário perma­
nente e desde que seja garantido que a matéria-prima só
será destinada ao uso previsto, sem risco de entrar em
contacto com um produto não esterilizado, e que não
deixará o estabelecimento no seu estado inalterado,
excepto em caso de necessidade quando for encaminhada
para uma unidade de destruição de carcaças, sob controlo
de um veterinário oficial. Além disso, devem ser respei­
tadas as seguintes condições mínimas :

a) Aquando da expedição para o território da Comuni­
dade, a matéria-prima deve ser colocada em conten­
tores estanques e selados ; as caixas, os contentores e os
documentos de acompanhamento devem ostentar a
menção : « Utilização reservada à indústria de produtos
à base de carne tratados pelo calor ». O nome e o ende­
reço do estabelecimento de transformação de destino
devem ser indicados no contentor e nos documentos
de acompanhamento ;

b) Os importadores ou os seus representantes são obri­
gados a comunicar por telecomunicação ou por outro
sistema de transmissão de dados, pelo menos com 24
horas de antecedência, ao pessoal veterinário do posto
de inspecção de fronteira de entrada, da chegada da
matéria-prima, assim como as informações relativas à
quantidade, origem e destino do produto ;

c) A partir do local de chegada ao território da Comuni­
dade, a matéria-prima deve ser transportada directa­
mente e sem ruptura de carga em contentores ou
meios de transporte estanques e devidamente selados,
para um estabelecimento de transformação de destino
aprovado pelas autoridades nacionais e sob controlo
veterinário permanente ;

d) Após a chegada ao território da Comunidade e antes
do encaminhamento da matéria-prima para o estabele­
cimento de transformação aprovado, deve ser enviada
uma notificação prévia de encaminhamento ao veteri­
nário oficial local, no mais breve prazo ;

Artigo 2?
I .

1 . Os Estados-membros autorizarão a importação das
categorias de carne fresca mencionadas no anexo II prove­
nientes dos territórios determinados no anexo I, que satis­
façam as garantias previstas no certificado sanitário, esta­
belecido em conformidade com o anexo III. Este certifi­
cado incluirá um certificado sanitário geral estabelecido
em conformidade com a parte I do anexo III e um dos
certificados sanitários específicos estabelecidos em confor­
midade com a parte II do mesmo.

2. No que diz respeito à importação das miudezas refe­
ridas na alínea c) do artigo 1 ? destinadas à produção de
alimentos para animais de companhia, os Estados-mem­
bros velarão por que seja satisfeito :

— o disposto no n? 1 ,
— as exigências previstas na Directiva 92/ 118/CEE,
— as exigências previstas na Decisão 89/ 18/CEE.

Após a sua chegada à Comunidade e durante o fabrico, a
matéria-prima deve ser esterilizada de modo a atingir um
valor Fc mínimo de 3 num recipiente hermeticamente
fechado. O produto acabado deve ser submetido a um
controlo veterinário que garanta que esse valor foi efecti­
vamente atingido.
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/CEE, com excepção das relativas as condições de
importação de carne fresca destinada ao fabrico de
alimentos para animais de companhia são revogadas
com efeito no sexagésimo dia seguinte ao da notifi­
cação da presente decisão aos Estados-membros.

b) Os Estados-membros autorizarão a importação da
carne fresca destinada ao consumo humano produ­
zida e certificada em conformidade com o disposto
nas Decisões 85/220/CEE, 86/191 /CEE, 86/192/
/CEE, 86/ 195/CEE, 90/58/CEE e 92/21 5/CEE
durante os quinze dias seguintes à data referida na
alínea a).

2. a) As normas das Decisões 85/220/CEE, 86/191 /CEE,
86/192/CEE, 86/195/CEE, 90/58/CEE e
92/21 5/CEE relativas às condições de importação de
carne fresca destinada ao fabrico de alimentos para
animais de companhia são revogadas com efeito em
1 de Outubro de 1993 .

b) Os Estados-membros autorizarão a importação de
carne fresca destinada ao fabrico de alimentos para
animais de companhia produzida e certificada em
conformidade com o disposto nas Decisões
85/220/CEE, 86/191 /CEE, 86/192/CEE, 86/195/
/CEE, 90/58/CEE e 92/21 5/CEE durante os quinze
dias seguintes à data referida na alínea a).

Artigo 7?

Os Estados-membros são os destinatários da presente
decisão.

e) Durante o fabrico, a matéria-prima deve ser esterilizada
em recipientes hermeticamente fechados, de modo a
atingir um valor Fc mínimo de 3 ou cozinhada com
uma temperatura interna de pelo menos 80 °C ; o
produto acabado deve ser submetido a um controlo
veterinário que garanta que esse valor foi efectivamente
atingido ;

f) Os veículos e contentores ou qualquer outro meio de
transporte referido na alínea c), bem como todo o equi­
pamento e utensílios que tenham estado em contacto
com a matéria-prima antes da esterilização, devem ser
limpos e desinfectados, enquanto as embalagens e
demais acondicionamentos devem ser destruídos por
incineração.

4. A autorização referida no n? 1 deve ser notificada às
autoridades competentes dos Estados-membros por onde
a matéria-prima deva transitar.

Artigo 4?

A presente decisão será reexaminada em função da evolu­
ção da situação sanitária na Comunidade e nos territórios
da América do Sul a partir dos quais são autorizadas as
importações.

Artigo 5?

A presente decisão é aplicável a partir do sexagésimo dia
seguinte ao da sua notificação aos Estados-membros .

O n? 2 do artigo 2? é, todavia, aplicável a partir de 1
de Outubro de 1993 . Feito em Bruxelas, em 10 de Junho de 1993 .

Artigo 6?

1 . a) As normas das Decisões 85/220/CEE, 86/191 /CEE,
86/192/CEE, 86/195/CEE, 90/58/CEE e 92/215/

Pela Comissão

René STEICHEN

Membro da Comissão
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ANEXO I

DESCRIÇÃO DOS TERRITÓRIOS DA AMÉRICA DO SUL DEFINIDOS PARA A CERTIFICA­
ÇÃO VETERINÁRIA DE SANIDADE ANIMAL

País
Território

Descrição do território
Código Versão

AR 01 /93 Todo o país

AR-1 01 /93 Território a sul do paralelo 42

Argentina AR-2 01 /93 Território a norte do paralelo 42, excepto Chaco e
Formosa

AR-3 01 /93 Províncias de Entre Rios, Corrientes e Misiones

AR-4 01 /93 Províncias de Catamarca, San Juan , La Rioja, Mendoza
Neuquen e Rio Negro e o departamento do Patagones,
província de Buenos Aires

BR 01 /93 Todo o país

Brasil BR-1 01 /93 Estados de : Rio Grande do Sul, Paraná, São Paulo, Espí­
rito Santo, Minas Gerais e Mato Grosso, excepto as
comunas de Aquidauana, Bodoquena, Bonito Caracol,
Coxim, Jardim, Ladario, Miranda, Pedro Gomes, Porto
Murtinho, Rio Negro, Rio Verde de Mato Grosso e Sonora

Chile CL 01 /93 Todo o país

CO 01 /93 Todo o país

CO-1 01 /93 Sector delimitado pelas seguintes fronteiras : do ponto
onde o rio Murri se cruza com o rio Atrato no oceano
Atlântico, em seguida deste ponto até à fronteira com o
Panamá ao longo da costa atlântica até ao cabo Tiburon ;
deste ponto para o Pacífico, seguindo a fronteira entre a
Colômbia e o Panamá ; deste último ponto até à foz do
rio Valle ao longo da costa do Pacífico e deste ponto ao
longo de uma linha recta que leva até ao local de
confluência do rio Murri com o rio Atrato

Colômbia CO-2 01 /93 Municípios de d'Arboletas, Necocli, San Pedro de Uraba,
Turbo, Apartado, Chigorodo, Mutata, Dabeiba, Uramita,
Murindo, Riosucio (margem direita do rio Atrato) e
Frontino

CO-3 01 /93 O sector é delimitado pelas seguintes fronteiras : da foz do
rio Sinu no oceano Atlântico, subindo a montante ao
longo deste rio até à sua nascente em Alto Paramillo ;
deste ponto para Puerto Rey no oceano Atlântico, ao
longo da fronteira entre as regiões de Antioquia e
Córdoba ; deste último ponto até à foz do rio Sinu ao
longo da costa atlântica.

Paraguai PY 01 /93 Todo o país

Uruguai UY 01 /93 Todo o país
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ANEXO III

PARTE I

CERTIFICADO SANITÁRIO GERAL

País de destino : .

Número de referência do certificado de salubridade (') :

País exportador : Código do território :
Ministério :

Serviço :

Referências :

(facultativo)

I. Identificação da carne

Carne de :

(espécie animal)

Natureza das peças :

Natureza da embalagem :

Número de peças ou de unidades de embalagem :

Peso líquido :

II . Proveniência da carne

Endereço(s) e número(s) da aprovação veterinária do(s) matadouro(s) aprovado(s) (2) :

Endereço(s) e número(s) da aprovação veterinária da(s) instalação(ões) de corte aprovada(s) (2) :

Endereço(s) e número(s) da aprovação veterinária do(s) entreposto(s) frigorífico(s) aprovado(s) (2) :

III . Destino da carne

A carne é expedida de :
(local de expedição)

para :
(país e local de destino)

pelo seguinte meio de transporte (3) :

Nome e endereço do expedidor :

Nome e endereço do destinatário :

(') Facultativo.
I1) Facultativo quando o país de destino autoriza a importação de carne fresca para utilizações diferentes do consumo

humano, em conformidade com o artigo 19?, alínea a), da Directiva 72/462/CEE.
(3) Para os contentores, indicar o número de registo ; para os aviões, o número de voo ; para os navios, o nome do navio.
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PARTE II

Modelo A

IV. Atestado sanitario

O veterinário oficial abaixo assinado certifica que :
1 . A carne fresca desossada (') de espécie bovina acima referida provém :

— de animais que permaneceram no território descrito no anexo I da Decisão 93/402/CEE da
Comissão com o código versão n? pelo menos durante os três meses que prece­
deram o seu abate ou desde o seu nascimento, no caso de animais de idade inferior a três meses,

— de animais que permaneceram durante esse período numa zona onde são regularmente aplicados
programas de vacinação dos bovinos contra a febre aftosa e oficialmente controlados,

— de animais provenientes de uma exploração que não esteja sujeita a restrições oficiais por motivos
de sanidade animal ou em que não se registou qualquer caso de febre aftosa durante os sessenta
dias que precederam a sua partida e em torno da qual, num raio de 25 quilómetros, não se
registou nenhum caso de febre aftosa nos últimos trinta dias ,

— de animais que permaneceram na(s) sua(s) exploração(ões) de origem durante, pelo menos,
quarenta dias antes da sua partida e que foram transportados directamente para o matadouro apro­
vado em causa, sem passar por qualquer mercado e sem terem estado em contacto com animais
cuja carne não satisfaz as condições necessárias para ser exportada para a Comunidade ; se foram
encaminhados por um meio de transporte, este foi limpo e desinfectado antes do carregamento,

— de animais submetidos a uma inspecção sanitária ante mortem referida no capítulo VI no anexo I
da Directiva 64/433/CEE realizada no matadouro durante as vinte e quatro horas anteriores ao
abate e sujeitos, nomeadamente, a um exame da boca e dos cascos em que não foi detectado qual­
quer sintoma de febre aftosa .

2. A carne fresca desossada supracitada provém de um estabelecimento ou de estabelecimentos onde, se
for detectado um caso de febre aftosa, as operações de preparação da carne destinada a exportação para
a Comunidade Europeia só podem recomeçar após abate de todos os animais presentes, eliminação de
toda a carne e limpeza e desinfecção totais do(s) estabelecimento(s), sob controlo de um veterinário
oficial.

3 . A carne fresca desossada acima referida provém de carcaças :
i) que foram sujeitas a uma maturação a uma temperatura ambiente superior a + 2 ° C durante, pelo
menos, vinte e quatro horas antes da desossagem
e

ii) nas quais, apos maturação e antes da remoção dos ossos, o valor do pH medido electronicamente
no meio do músculo longissimus dorsi foi de pelo menos 6,0 em cada caso.

4. Data de abate dos animais (2).
5.

Feito em em

Carimbo (3)

(assinatura do vetennario oficial)

(nome, em maiusculas, titulo e qualificação do signatario)

(') Carne fresca desossada : carne que corresponde a definição do artigo 1 ? da Decisão 93/402/CEE da Comissão.
(2) Os Estàdos-membros não autorizam a importação de carne de animais abatidos antes da data de inclusão do território de

referência no anexo I ou durante um penodo em que tenham sido adoptadas medidas restritivas pela Comissão das Co­
munidades Europeias.

(3) A cor utilizada na assinatura e no carimbo deve ser diferente da dos caracteres de imprensa.
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Modelo B

IV. Atestado sanitario

O veterinário oficial abaixo assinado certifica que :
1 . A carne fresca acima referida provém :
— de animais nascidos, criados e abatidos no território descrito no anexo I da Decisão 93/402/CEE

da Comissão com o código versão n? ,
— de animais provenientes de uma exploração em que não se registou qualquer caso de febre aftosa

durante os trinta dias que precederam a sua partida e em torno da qual, num raio de 10 quilóme­
tros, não se registou qualquer caso de febre aftosa nos últimos trinta dias,

— de animais que foram transportados das suas explorações de origem para o matadouro aprovado
em causa e sem terem estado em contacto com animais cuja carne não satisfaz as condições neces­
sárias para ser exportada para a Comunidade ; se foram encaminhados por um meio de transporte,
este foi limpo e desinfectado antes do carregamento,

— de animais submetidos a uma inspecção sanitária ante mortem referida na Directiva 64/433/CEE
realizada no matadouro durante as vinte e quatro horas que precederam o abate em que não foi
verificado qualquer sintoma de febre aftosa,

— no caso de carne fresca de ovinos e caprinos, de animais que não provêm de uma exploração que,
por razões sanitárias, tenha sido objecto de uma medida de proibição, por se ter declarado um caso
de brucelose ovina ou caprina no decurso das seis semanas precedentes .

2. A carne fresca acima referida provém de um estabelecimento ou de estabelecimentos onde, se for
detectado um caso de febre aftosa, as operações de preparação da carne destinada a exportação para a
Comunidade Europeia só podem recomeçar após abate de todos os animais presentes, eliminação de
toda a carne e limpeza e desinfecção totais sob controlo de um veterinário oficial.

3 . Data de abate dos animais C)

Feito em , em .

Carimbo (2)

(assinatura do veterinário oficial)

(nome, em maiusculas, título e qualificação do signatário)

(') Os Estados-membros não autorizam a importação de carne de animais abatidos antes da data de inclusão do território de
referência no anexo I ou durante um período em que tenham sido adoptadas medidas restritivas pela Comissão das Co­
munidades Europeias.

(2) A cor utilizada na assinatura e no carimbo deve ser diferente da dos caracteres de imprensa.



22. 7. 93 Jornal Oficial das Comunidades Europeias N? L 179/ 19

Modelo C

IV. Atestado sanitario

O veterinário oficial abaixo assinado certifica que :

1 . A carne fresca desossada (') (2) das espécies ovina e caprina acima referida provém :
— de animais que permaneceram no território descrito no anexo I, da Decisão 93/402/CEE da

Comissão com o código versão n°. pelo menos durante os três meses que prece­
deram o seu abate ou desde o seu nascimento, no caso de animais de idade inferior a três meses,

— de animais que permaneceram durante esse período numa zona em que são regularmente apli­
cados programas de protecção dos bovinos contra a febre aftosa e oficialmente controlados,

— de animais provenientes de uma exploração não submetida a restrições oficiais por razões de sani­
dade animal, em que não se registou qualquer caso de febre aftosa durante os cento e vinte dias
que precederam a sua partida e em torno da qual, num raio de 50 quilómetros, não se registou
qualquer caso de febre aftosa nos últimos sessenta dias,

— de animais que permaneceram na(s) sua(s) exploração(ões) de origem durante, pelo menos,
quarenta dias antes da sua partida e que foram transportados directamente para o matadouro apro­
vado em causa, sem passar por qualquer mercado e sem terem estado em contacto com animais
cuja carne não satisfaz as condições necessárias para ser exportada para a Comunidade ; se foram
encaminhados por um meio de transporte, este foi limpo e desinfectado antes do carregamento,

— de animais submetidos a uma inspecção sanitária ante mortem referida no capítulo VI no anexo I
da Directiva 64/433/CEE realizada no matadouro durante as vinte e quatro horas anteriores ao
abate e sujeitos, nomeadamente, a um exame da boca e dos cascos em que não foi detectado qual­
quer sintoma de febre aftosa,

— de animais que não provêm de uma exploração que, por razões sanitárias, foi objecto de uma
medida de proibição, dado se ter registado um caso de brucelose ovina ou caprina durante as seis
semanas anteriores.

2. A carne fresca desossada acima referida provém de um estabelecimento ou de estabelecimentos onde,
se for detectado um caso de febre aftosa, as operações de preparação da carne destinada a exportação
para a Comunidade Europeia só podem recomeçar após abate de todos os animais presentes, elimina­
ção de toda a carne e limpeza e desinfecção totais do estabelecimento ou dos estabelecimentos sob
controlo de um veterinário oficial.

3 . A carne fresca desossada acima referida provém de carcaças :
i) que foram sujeitas a uma maturação a uma temperatura ambiente superior a + 2 ° C durante, pelo
menos, vinte e quatro horas antes da desossagem
e

ii) nas quais, após a maturação e antes da remoção dos ossos, o valor pH medido electronicamente no
centro do músculo longissimus dorsi foi de pelo menos 6,0 em cada caso.

4. Data de abate dos animais (3)
5 .

Feito em , em .

Carimbo (4)

(assinatura do veterinário oficiai)

(nome, em maiusculas,
título e qualificação do signatário)

(') Carne fresca desossada : a carne correspondente à definição do artigo 1 ? da Decisão 93/402/CEE da Comissão.
(*) A carne não pode ser introduzida no território da Comunidade durante os vinte e um dias seguintes à data de abate dos

animais.
(3) Os Estados-membros não autorizam a importação de carne de animais abatidos antes da data da inclusão do território de

referência no anexo I ou durante um período em que tenham sido adoptadas medidas restritivas pela Comissão das Co­
munidades Europeias.

(*) A cor utilizada na assinatura e no carimbo deve ser diferente da dos caracteres de imprensa.
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Modelo D

IV. Atestado sanitário

O veterinário oficial abaixo assinado certifica que a carne fresca acima referida provém de animais que
permaneceram no território descrito no anexo I da Decisão 93/402/CEE da Comissão com o códi­
go versão n? pelo menos durante os três meses que precederam o seu abate ou desde o seu
nascimento, no caso dos animais com menos de três meses de idade.

Data de abate dos animais O

Feito em em

Carimbo (2)

(assinatura do veterinário oficial)

(nome, em maiúsculas, titulo e qualificação do signatário)

(') Os Estados-membros não autorizam a importação de carne de animais abatidos antes da data de inclusão do território de
referência no anexo I ou durante um penodo em que tenham sido adoptadas medidas restritivas pela Comissão das Co­
munidades Europeias .

(2) A cor utilizada na assinatura e no carimbo deve ser diferente da dos caracteres de imprensa.
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Modelo E

IV. Atestado sanitário

O veterinário oficial abaixo assinado certifica que :

1 . As miudezas (') acima referidas provêm :
— de bovinos que permaneceram no território descrito no anexo I da Decisão 93/402/CEE da

Comissão, com o código , versão n? , pelo menos durante os três meses que prece­
deram o seu abate ou desde o seu nascimento, no caso de animais de idade inferior a três meses,

— de bovinos que permaneceram durante esse período numa zona em que são regularmente apli­
cados programas de protecção dos bovinos contra a febre aftosa, e oficialmente controlados,

— de bovinos provenientes de uma exploração (explorações) em que não se registou qualquer caso de
febre aftosa durante os sessenta dias que precederam a sua partida, e em torno da qual, num raio
de 25 quilómetros, não se registou qualquer caso de febre aftosa nos últimos trinta dias,

— de bovinos que permaneceram na(s) sua(s) exploração(ões) de origem durante, pelo menos,
quarenta dias antes da sua partida e que foram transportados directamente para o matadouro apro­
vado em causa, sem passar por qualquer mercado e sem terem estado em contacto com animais
cuja carne não satisfaz as condições necessárias para ser exportada para a Comunidade ; se foram
encaminhados por um meio de transporte, este foi limpo e desinfectado antes do carregamento,

— de bovinos submetidos a uma inspecção sanitária ante mortem referida no capítulo VI no anexo I
da Directiva 64/433/CEE realizada no matadouro durante as vinte e quatro horas anteriores ao
abate, e sujeitos, nomeadamente, a um exame da boca e dos cascos em que não foi detectado qual­
quer sintoma de febre aftosa.

2. As miudezas provêm de um estabelecimento ou de estabelecimentos onde, se for detectado um caso
de febre aftosa, as operações de preparação de carne destinada a exportação para a Comunidade Euro­
peia só podem recomeçar após abate de todos os animais presentes, eliminação de toda a carne e
limpeza e desinfecção totais do(s) estabelecimento(s) sob controlo de um veterinário oficial .

3 . As miudezas acima referidas foram sujeitas a uma maturação a uma temperatura ambiente superior a
+ 2 ° C durante, pelo menos, três horas, ou, no caso dos músculos masséteres, durante pelo menos
vinte e quatro horas.

4. Data de abate dos aniamis (2)
5.

Feito em . , em ,

Carimbo (3)

(assinatura do veterinário oficial)

(nome, em maiusculas, titulo e qualificação do signatário)

(') Só podem ser importadas as miudezas destinadas à produção de produtos cozidos à base de carne, em conformidade com
ò artigo 3? da Decisão 93/402/CEE da Comissão.

(2) Os Estados-membros não autorizam a importação de carne de animais abatidos antes da data da inclusão do território de
referência no anexo I ou durante um período em que tenham sido adoptadas medidas restritivas pela Comissão das
Comunidades Europeias .

(3) A cor utilizada na assinatura e no carimbo deve ser diferente da dos caracteres de imprensa.
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Modelo F

IV. Atestado sanitário

O veterinário oficial abaixo assinado certifica que :

1 . As miudezas (') acima referidas provêm :
— de bovinos que permaneceram no território descrito no anexo I da Decisão 93/402/CEE da

Comissão, com o código . . ., versão n? . . pelo menos durante os três meses que precederam o
seu abate , ou desde o seu nascimento, no caso de animais de idade inferior a três meses,

— de bovinos que permaneceram durante esse período numa zona em que são regularmente apli­
cados programas de protecção dos bovinos contra a febre aftosa, e oficialmente controlados,

— de bovinos provenientes de uma exploração (explorações) em que não se registou qualquer caso de
febre aftosa durante os 60 dias que precederam a sua partida, e em torno da qual, num raio de 25
quilómetros, não se registou qualquer caso de febre aftosa nos últimos 30 dias,

— de bovinos submetidos a uma inspecção sanitária ante mortem referida no capítulo VI no anexo I
da Directiva 64/433/CEE realizada no matadouro durante as vinte e quatro horas anteriores ao
abate, e sujeitos, nomeadamente, a um exame da boca e dos cascos em que não foi detectado qual­
quer sintoma de febre aftosa.

2. As miudezas provêm de um estabelecimento ou estabelecimentos onde, se for detectado um caso de
febre aftosa, as operações de preparação das miudezas destinadas a exportação para a Comunidade
Europeia só podem recomeçar após abate de todos os animais presentes, eliminação de toda a carne e
limpeza e desinfecção totais do(s) estabelecimento(s), sob controlo de um veterinário oficial .

3. As miudezas acima referidas foram sujeitas a uma maturação a uma temperatura ambiente superior a
-I- 2°C durante, pelo menos, três horas ou, caso se trate dos músculos masséteres, durante pelo
menos vinte e quatro horas.

4. Data de abate dos animais (2)
5.

Feito em ., em

Carimbo (3)
v

(assinatura do veterinário oficial)

(Nome, em maiusculas, titulo e
qualificação do signatário)

(') Só podem ser importadas as seguintes miudezas de animais da espécie bovina destinadas, exclusivamente, ao fabrico de
alimentos para animais de companhia : os fígados, aos quais foram completamente retirados os gânglios linfáticos, o teci­
do conectivo e a gordura aderente, e os músculos masséteres inteiros, com uma incisão em conformidade com o n? 41 do
capítulo VII do anexo I da Directiva 64/433/CEE, aos quais foram completamente retirados os gânglios linfáticos, o teci­
do conectivo e a gordura aderente. Também podem ser importados os pulmões limpos, aos quais foram retirados a tra­
queia, os brônquios e os gânglios mediastinais e brônquicos, e outras miudezas sem osso nem cartilagem cujos gânglios
linfáticos, tecido conectivo, gordura aderente e muco foram completamente retirados.
Esta importação é unicamente permitida no âmbito de um sistema de canalização quando a mercadoria foi sujeita aos
controlos e tratamentos térmicos prescritos na Decisão 93/402/CEE da Comissão .

(2) Os Estados-membros não autorizam a importação de carne de animais abatidos antes da data de inclusão do território de
referência no anexo I ou durante um período em que tenham sido adoptadas medidas restritivas pela Comissão das Co­
munidades Europeias.

f) A cor utilizada na assinatura e no carimbo deve ser diferente da dos caracteres de imprensa.
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DECISÃO DA COMISSÃO

de 11 de Junho de 1993
relativa a um processo nos termos do artigo 85? do Tratado CEE

(IV/32.150-UER/Sistema Eurovisão)
(Apenas fazem fé os textos nas línguas inglesa e francesa)

(93/403/CEE)

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS, Considerando o seguinte :

I. OS FACTOS

(1 ) Em 3 de Abril de 1989, a União Europeia de
Radiodifusão (UER) notificou à Comissão as suas
disposições estatutárias e outras regras que regem a
aquisição de direitos de transmissão televisiva de
acontecimentos desportivos, o intercâmbio de
programas desportivos no âmbito da Eurovisão e o
acesso contratual a esses programas por parte de
terceiros (contrato-tipo da UER relativo a aquisição
de direitos de Eurovisão respeitantes a um aconteci­
mento desportivo, regras referentes à repartição dos
direitos de transmissão ao abrigo dos acordos da
Eurovisão relativos ao desporto, incluindo as
normas conexas, regras referentes à utilização do
sinal da Eurovisão e regras relativas às sublicenças
para os não membros). Juntamente com a notifica­
ção solicitou um certificado negativo ou, subsidia­
riamente, uma isenção nos termos do n? 3 do
artigo 85? do Tratado CEE.

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta o Regulamento n? 17 do Conselho, de 6
de Fevereiro de 1962, Primeiro Regulamento de execução
dos artigos 85? e 86? do Tratado ('), com a última redacção
que lhe foi dada pelo Acto de Adesão da Espanha e de
Portugal, e, nomeadamente, os seus artigos 4?, 6? e 8?,

Tendo em conta a decisão da Comissão de 5
de Dezembro de 1988 de dar início a um processo relati­
vamente a este caso,

Tendo em conta o pedido apresentado em 3 de Abril de
1989 pela União Europeia de Radiodifusão no sentido de
obter um certificado negativo ou uma isenção, nos termos
do n? 3 do artigo 85? do Tratado CEE, relativamente a
disposições estatutárias e outras regras que regem a aquisi­
ção de direitos de transmissão de acontecimentos despor­
tivos, o intercâmbio de programas desportivos no âmbito
da Eurovisão e o acesso contratual a esses programas por
parte de terceiros,

Tendo publicado um resumo das regras e da cooperação
empreendida no âmbito da Eurovisão com base nas
mesmas, nos termos do n? 3 do artigo 19? do Regula­
mento n? 17 (2),

A. A UER

(2) A UER e uma associação de organismos de rádio e
de televisão instituída em 1950, com sede em
Genebra. Não tem quaisquer objectivos comerciais .
Os seus principais objectivos são : apoiar os seus
membros activos na sua missão de servir os inte­
resses do público em geral da melhor forma possí­
vel, apoiar e defender em todos os domínios os
interesses dos seus membros e auxiliar os seus
membros em negociações de qualquer tipo ou
negociar em seu nome, mediante pedido nesse
sentido ; melhorar a cooperação entre os seus
membros e com outros organismos ou grupos de
organismos de radiodifusão e, em especial,
promover o intercâmbio de programas de rádio e
de televisão através de todos os meios possíveis ;
preparar e tomar todas as medidas destinadas a
apoiar o desenvolvimento da radiodifusão sob todas
as formas possíveis.

(3) As participação activa na UER está aberta a todos os
organismos ou grupos de organismos de radiodifu­
são que proporcionem, num país situado na Área
de Radiodifusão Europeia, um serviço de carácter
nacional e de importância nacional. Estes orga­
nismos devem igualmente estar sujeitos à obrigação

Tendo concedido aos terceiros interessados a oportuni­
dade de apresentarem as suas observações sobre a intenção
da Comissão de conceder uma isenção, nos termos do
n? 3 do artigo 19? do Regulamento n? 17 e do Regula­
mento n? 99/63/CEE da Comissão, de 25 de Julho de
1963, relativo às audições referidas nos n?s 1 e 2 do
artigo 19? do Regulamento n? 17 do Conselho (3),

Após consulta do Comité consultivo em matéria de acor­
dos, decisões e práticas concertadas e de posições domi­
nantes,

(') JO n? 13 de 21 . 2. 1962, p. 204/62.
(2) JO n? C 251 de 5 . 10. 1990, p . 2.
O JO n°. 127 de 20 . 8 . 1963, p. 2268/63.
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de abranger toda a população nacional, abrangendo
de facto pelo menos uma parte substancial da
mesma e envidando os seus melhores esforços
no sentido de obter a plena cobertura o mais rapi­
damente possível ; devem igualmente estar sujeitos
à obrigação, e na prática dar-lhe cumprimento, de
emitir uma programação variada e equilibrada
destinada a todas as camadas da população,
incluindo um número razoável de programas desti­
nados a servir interesses especiais/minoritários de
vários sectores do público, independentemente da
relação custo do programa/audiência, devendo
também produzir ou encomendar a produção (sob o
seu próprio controlo editorial) de uma parte
substancial dos programas transmitidos.

(4) Vários organismos de radiodifusão podem participar
na UER como um membro singular se forem uma
associação de jure ou de facto de organismos de
radiodifusão provenientes do mesmo país e forem
elegíveis, a título individual ou na qualidade de
organismos regionais, para membros da UER. Os
organismos de radiodifusão que apenas são elegíveis
colectivamente devem satisfazer os requisitos espe­
cíficos de adesão no atinente à área de radiodifusão
para a qual têm a sua licença. Além disso, um
grupo pode incluir :

a) Um organismo que, ao abrigo do direito nacio­
nal, assuma a responsabilidade pela coordenação
e gestão das actividades nacionais e internacio­
nais em nome e em ligação institucional com os
organismos de radiodifusão que constituem o
grupo ;

b) Um organismo cuja função principal seja a
exploração de estruturas técnicas ou de transmis­
são de forma permanente em nome e em ligação
institucional com o organismo de radiodifusão
que constitui o grupo ;

c) Organismos de radiodifusão que proporcionem
programas especializados em coordenação com
outros serviços dos membros do grupo e
completando-os.

concentrar-se nem nos programas de massas,
susceptíveis de obterem elevados índices de audiên­
cias, nem gerar receitas de publicidade nem espe­
cializar-se em certas categorias de programas nem
limitar-se a uma cobertura rendível de áreas com
elevada densidade populacional . Os novos orga­
nismos de radiodifusão comerciais que foram
criados nos últimos anos em vários Estados-mem­
bros não preenchem geralmente estas condições,
pelo que não são admitidos como membros.

(6) • A participação activa implica a obrigação de prosse­
guir os objectivos da UER no sentido de contribuir
activamente para o intercâmbio de programas
radiofónicos e televisivos e outras actividades da
UER. Após a sua fusão com a sua congénere da
Europa de Leste, a OIRT (ver considerando 8
infra), a UER tem 67 membros activos (incluindo
agrupamentos de canais de televisão e de rádio) em
47 países situados na Área de Radiodifusão Euro­
peia. A maioria são empresas públicas de radiodifu­
são, embora existam igualmente algumas empresas
privadas que têm, todavia, uma missão de serviço
público. Na maior parte dos casos existe apenas um
mebro por país, sendo as únicas excepções na CEE
a Bélgica, a Dinamarca, a França, a Alemanha e o
Reino Unido, países onde existem vários. Embora
a maioria dos membros seja total ou parcialmente
financiada por taxas de radiodifusão, alguns
dependem ainda, nalguns casos exclusivamente, das
receitas de publicidade, estando estas receitas
frequentemente sujeitas a restrições (limites
máximos para as receitas de publicidade, número
máximo de spots publicitários por hora ou por dia,
transmissão da publicidade apenas durante os dias
de semana ou durante certas horas do dia, etc .). Os
membros da UER transmitem principalmente
através de frequências terrestres, circunscrevendo-se
as suas áreas de recepção — não obstante uma certa
sobreposição — sobretudo ao território nacional .
No entanto, nos últimos anos, alguns dos membros
começaram a transmitir via satélite e por cabo, não
só a nível dos seus territórios nacionais mas igual­
mente para outros países, sobretudo países limí­
trofes.

(7) Para além dos membros activos existe um grande
número de membros associados (actualmente 54)
que não participan nas actividades principais da
UER e, nomeadamente, não fazem parte do Sistema
de Eurovisão. Esta associação está aberta aos orga­
nismos de radiodifusão ou grupos de organismos de
países exteriores à Área de Radiodifusão Europeia
que proporcionem, nos respectivos países, um
serviço de radiodifusão de carácter nacional e
importância nacional e uma programação diversifi­
cada.

(8) Na sequência do processo de democratização na
Europa de Leste, a UER fundiu-se com a sua
congénere da Europa Oriental, a OIRT e respec­
tivos membros . A fusão começou a produzir efeitos

(5) Estes requisitos limitam a participação activa na
UER aos organismos de radiodifusão que desem­
penham um serviço público específico, ao qual são
sujeitos pelo direito nacional e pela prática, inde­
pendentemente da sua forma de organização ou do
seu método de financiamento. Esses organismos de
radiodifusão de serviço público devem proporcionar
um serviço de radiodifusão de interesse público,
independentemente de considerações de rendibili­
dade . Tal traduz-se, nomeadamente, na obrigação
de transmitir uma programação variada, incluindo
programas culturais, educativos, científicos e
programas destinados a sectores minoritários, sem
qualquer atracção comercial e abrangendo toda a
população nacional, independentemente dos
respectivos custos. Tais organismos não podem
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a partir de 1 de Janeiro de 1993 e envolvera um
importante auxílio financeiro e técnico a propor­
cionar pela UER e respectivos membros aos novos
membros da Europa de Leste .

daram recentemente em conjugar forças e trans­
mitir um único serviço de programação sob o nome
de Eurosport. O respectivo acordo, que foi notifi­
cado à Comissão, está a ser analisado no âmbito do
processo IV/34.605 — Eurosport Mark III .

( 11 ) O sector de radiodifusão encontra-se, deste modo,
numa fase de transição, com a penetração
no mercado de empresas de radiodifusão comerciais
ou a expansão das suas actividades e a obtenção de
quotas de audiência significativas. Os novos canais
comerciais não só permitem a inovação técnica (em
especial no domínio da transmissão por cabo e via
satélite) e a existência de uma maior escolha para os
telespectadores como também aumentam a concor­
rência, em benefício dos telespectadores e dos
anunciantes, bem como em benefício dos organiza­
dores de manifestações desportivas ou de outras
entidades que vendam direitos de transmissão. À
medida que a sua quota de audiência aumenta, os
novos canais comerciais têm vindo a tornar-se
consideráveis concorrentes dos organismos públicos
de radiodifusão tradicionais, tanto a nível do
mercado de publicidade como a nível da aquisição
de programas. Tal facto tem vindo a traduzir-se por
um constante aumento das receitas de publicidade
das empresas de radiodifusão privadas [por exem­
plo, a SAT1 (Alemanha) : aumentou de 22,4
milhões de marcos alemães = 1,2 % das despesas
totais da publicidade televisiva na Alemnha
Ocidental em 1986 para 653,9 milhões de marcos
alemães = 28,9 % em 1991 ]. Contrariamente, a
ARD : diminuiu de 1 102,2 milhões de marcos
alemães = 58,4 % para 483 milhões de marcos
alemães = 21,4 % em 1991 (Fonte : Nielsen S & P
Werbeforschung) e pelos seus crescentes investi­
mentos em material de programação atractivo [ver,
por exemplo, no Reino Unido : aquisição dos jogos
de futebol da I Divisão por um preço de 304
milhões de libras esterlinas — correspondendo a
parte da BSKyB a aproximadamente 190 milhões
de libras esterlinas. Nalguns países, os membros
nacionais da UER concorrem numa situação cada
vez mais desvantajosa com os canais comerciais que
são, nalguns casos, apoiados por poderosos conglo­
merados de meios de comunicação, uma vez que os
diversos condicionalismos associados ao serviço
público dos membros da UER e, em especial, as
limitações a que estão sujeitos em termos de patro­
cínio e publicidade prejudicam frequentemente a
sua capacidade de aquisição e de exploração de
programas de uma forma comercialmente viável .

(12) Alguns canais comerciais instituíram uma associa­
ção (a Associação de Televisão Comercial na
Europa, ATC) para representar os seus interesses
comuns e promover a cooperação em diferentes
domínios, incluindo a produção de programas
desportivos. A Comissão observa com interesse esta
evolução. É evidente que nesta fase não se encontra
ainda numa posição de avaliar como devem ser
apreciados os futuros desenvolvimentos neste
domínio no contexto das regras comunitárias de
concorrência.

B. O mercado de aquisição de programas
desportivos de televisão

a) 0 desenvolvimento do sector de radiodifusão

(9) Nos últimos anos, a desregulamentação da radiodi­
fusão televisiva nalguns Estados-membros, junta­
mente com a introdução da televisão via satélite­
-cabo, e , mais recentemente, a televisão directa via
satélite, conduziu à criação de diversos novos orga­
nismos de radiodifusão, sobretudo de natureza
comercial . Estas empresas operam a nível regional,
nacional ou transnacional, sendo os seus programas
transmitidos via redes terrestres e/ou via satélite e
cabo. São principalmente financiadas pelas receitas
de publicidade — algumas cobram igualmente uma
assinatura — e proporcionam uma gama diversifi­
cada de programas, incluindo desporto, ou um
serviço especializado como, por exemplo, desporto,
filmes, notícias, etc. No período compreendido
entre 1984 e 1990 foram criados 31 canais via saté­
lite e 25 novos canais terrestres comerciais, o que
suscitou incrementos significativos nas quotas de
audiência dos canais comerciais em diversos Esta­
dos-membros, variando a situação de país para país
— por exemplo, na Bélgica (Comunidade neerlan­
dófona) : VTM, 43% em 1991 (Fonte : CIM) ;
Alemanha (parte Ocidental apenas) : RTL Plus e
SATl , 14,8% e 11,1% em 1991 (Fonte : GFK
Television Research) ; Grécia : Mega Channel e
Antenna TV, 39,8 % e 32,2 % em 1991 (Fonte :
AGB Hellas) ; Itália : Canale 5, Itália 1 e Rete 4,
16,4 % , 10,5 % e 8,9 % (Fonte : Auditei) ; iPaíses
Baixos : RTL-4, 23,3 % em 1991 (Fonte : NOS
KLO); Espanha : Tele 5 e Antena 3 , 13,8% e
8,9 % (Fonte : Ecotel).

(10) Até há relativamente pouco tempo, existiam princi­
palmente os seguintes canais que se dedicavam
exclusivamente ao desporto : Eurosport, um canal
pan-europeu de desporto transmitido via satélite e
difundido em quatro línguas em toda a Europa,
explorado por um consórcio de membros activos da
UER e pela TF1 (Télévision Française 1 ), também
membro activos da UER ; The European Sports
Network, TESN, que através das suas filiais
Screensport (Reino Unido), Sportkanal (Alemanha),
Sportnet (Países Baixos) e TV Sport (França) propor­
ciona igualmente um serviço pan-europeu de
programação desportiva, sendo a sua transmissão
efectuada via satélite e por cabo em quatro línguas
em toda a Europa : Sky Sports, um canal via satélite
(difusão directa) explorado pela BSKyB (British
Satellite Broadcasting), destinado exclusivamente e
telespectadores no Reino Unido e na Irlanda.
Desde o início de 1993 existe também um novo
canal desportivo na Alemanha, Deutsche Sportfern­
sehen. Por outro lado, a Eurosport e a TESN acor­



N? L 179/26 Jornal Oficial das Comunidades Europeias 22. 7. 93

b) Características específicas dos programas
desportivos

muito reduzidos. Os acontecimentos internacionais
tendem a ser mais atraentes para os telespectadores
de um dado país que os acontecimentos nacionais,
desde que envolvam a participação da equipa
nacional ou de um campeão nacional, ao passo que
os acontecimentos internacionais em que não parti­
cipe qualquer campeão ou equipas nacionais se
revelam frequentemente de interesse diminuto.

(16) Por outro lado, algumas competições internacionais
de relevo, como o Campeonato do Mundo de
Futebol e os campeonatos europeus de futebol, os
Jogos Olímpicos e os campeonatos mundial e
europeu de atletismo, etc., obtêm geralmente
elevados índices de audiência, tendo menos inte­
resse a participação e os resultados de equipas ou
campeões nacionais. Devido aos elevados índices de
audiência e ao prestígio que a cobertura de tais
acontecimentos confere ao organismo de radiodifu­
são envolvido, a concorrência relativa aos direitos
de transmissão de tais acontecimentos é muito
acentuada, ao passo que a procura dos direitos de
transmissão de acontecimentos desportivos minori­
tários é frequentemente reduzida.

(17) Os programas desportivos podem constituir um
elemento de programação bastante oneroso, uma
vez que os custos e os riscos associados à sua trans­
missão são consideráveis. Para além do preço de
aquisição dos direitos — reduzido para os aconteci­
mentos e desportos menos atraentes, mas muito
elevado para os acontecimentos de massas —, a
componente mais importante é o custo de produ­
ção do sinal de televisão (alimentação básica de
sinais vídeo e áudio), que é geralmente muito
elevado . Tal sucede nomeadamente no caso de
torneios ou campeonatos que duram vários dias e
em que diversos acontecimentos se realizam em
simultâneo. Embora apenas uma parte desses acon­
tecimentos possa ser objecto de transmissão, a
maioria, se não mesmo todos os acontecimentos,
têm de ser cobertos a fim de poder ser transmitida
uma selecção importante dos mesmos. A natureza
do desporto e o terreno em que é realizado pode
igualmente contribuir para aumentar os custos.
Devem ainda adicionar-se os custos dos comentá­
rios e de estúdio (edição, apresentação) aos custos
de produção do sinal no local, bem como os custos
do transporte do sinal. Deste modo, os custos de
programas desportivos são, em média, actualmente
mais elevados do que os custos de transmissão de
um filme (se atendermos ao preço dos direitos de
transmissão e ao custo do necessário processamento
do material) ou de grandes espectáculos recreativos.

(18) Além disso, a transmissão de programas desportivos
envolve vários riscos. Os direitos de transmissão de
um acontecimento desportivo têm de ser adqui­
ridos antes do acontecimento, mas o seu grau de
atracção pode variar consideravelmente consoante a
evolução do acontecimento e a participação efectiva
e o êxito das equipas ou dos participantes que
atraem as audiências nacionais. Além disso, existem
riscos específicos decorrentes das condições clima­
téricas, dos boicotes, etc.
c) Diferentes abordagens em matéria de progra­

mação desportiva
(19) Consoante o grau de atracção dos programas

desportivos para os telespectadores e, consequente­

( 13) Actualmente, a maioria das empresas de radiodifu­
são comerciais pretende aumentar a sua quota de
programas desportivos de massas, facto que, junta­
mente com a criação de canais consagrados exclusi­
vamente à transmissão de acontecimentos desporti­
vos, tem vindo a conduzir a um aumento conside­
rável da transmissão de programas desportivos na
televisão. Os programas desportivos que cobrem
desportos de massas ou importantes aconteci­
mentos internacionais revelam-se um elemento de
programação muito atraente, tanto para os orga­
nismos públicos de radiodifusão tradicionais como
para os novos canais comerciais de vocação gené­
rica, que desejam proporcionar uma grelha de
programas aliciante e equilibrada, a fim de atrair a
maior audiência possível . No que diz respeito aos
canais parcial ou totalmente financiados por
receitas publicitárias — organismos de radiodifusão
comerciais ou públicos —, a importância de certos
programas desportivos decorre do seu interesse para
os anunciantes, conforme a seguir se refere. No que
diz respeito aos organismos públicos de radiodifu­
são, a importância dos programas desportivos inse­
re-se na sua « missão de interesse público » de
proporcionar uma programação diversificada para
todos os sectores da população, que inclui tradicio­
nalmente um certo número de programas despor­
tivos nacionais e internacionais .

(14) Os programas desportivos, em especial, os grandes
acontecimentos internacionais como, por exemplo,
os Jogos Olímpicos, o Campeonato do Mundo de
Futebol, os torneios internacionais de ténis, etc., são
susceptíveis de obter elevados índices de audiência,
nomeadamente entre os telespectadores com um
nível de compra elevado (homens entre 16 e 50
anos), factor crucial para os anunciantes. Em geral,
os programas desportivos são igualmente conside­
rados programas particularmente propícios para a
transmissão de mensagens comerciais, facto reflec­
tido pela importância do patrocínio no âmbito dos
mesmos. Além disso, o desporto constitui um tipo
de actividade recreativa que transcende, até certo
ponto, as fronteiras culturais, sendo deste modo
singularmente adequado para a transmissão televi­
siva transnacional via satélite é por cabo e para a
publicidade transnacional . Por último, os programas
desportivos atingem uma audiência facilmente
identificável, que constitui um alvo especial para
certos anunciantes de relevo e que não pode ser
facilmente atingido por outros programas. Em
consequência, tem vindo a registar-se nos últimos
anos um considerável aumento da procura de
programas desportivos no seu conjunto e uma
maior concorrência a nível dos seus direitos de
transmissão.

(15) No entanto, a atracção dos programas desportivos e,
concomitantemente, o grau de concorrência relati­
vamente aos direitos de transmissão diverge
consoante o tipo de desporto e o tipo de aconteci­
mento. Os desportos de massas, como por exemplo
o futebol, o ténis ou as corridas de automóveis,
atraem geralmente grandes audiências, variando as
preferências de país para país . Em contrapartida, os
desportos minoritários obtêm níveis de audiência
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mente, para os anunciantes e consoante os custos e
os riscos envolvidos na transmissão de aconteci­
mentos desportivos, os organismos de radiodifusão
de serviço público e as empresas de radiodifusão
puramente comerciais adoptam frequentemente
uma abordagem diferente relativa à transmissão dos
acontecimentos desportivos. As empresas de radio­
difusão puramente comerciais (exceptuando os
canais exclusivamente desportivos) interessam-se
mais pelos acontecimentos desportivos de massas,
que lhes permitem atrair anunciantes e/ou
convencer os telespectadores a tornarem-se assi­
nantes dos seus serviços ou a adquirirem o equipa­
mento de recepção. Os organismos de radiodifusão
de serviço público, pelo contrário, têm igualmente
de transmitir os desportos minoritários ou os acon­
tecimentos menos atraentes, uma vez que, no
âmbito da sua missão de serviço público, devem
igualmente atender aos interesses das minorias. Em
consequência, os canais de serviço público trans­
mitem normalmente um leque mais vasto de acon­
tecimentos desportivos do que os canais puramente
comerciais .

(20) Além disso, os organismos de radiodifusão exclusi­
vamente comerciais manifestam menos interese
pelos acontecimentos que requerem importantes
esforços de produção em relação ao tempo de
antena consagrado ao acontecimento. Os orga­
nismos de radiodifusão de serviço público estão,
pelo contrário, frequentemente dispostos a cobrir
um acontecimento na íntegra (em termos de produ­
ção do sinal), embora possam transmitir apenas
pequenos extractos do mesmo, independentemente
de considerações de rendibilidade, dado conside­
rarem que a transmissão de extractos se insere no
âmbito da sua missão de serviço público. Alguns
novos canais comerciais, nomeadamente alguns dos
novos canais de transmissão via satélite-cabo, cuja
penetração no mercado é ainda reduzida, preferem
frequentemente solicitar / sublicenças para
programas desportivos já realizados e produzidos
por outros organismos de radiodifusão em vez de
adquirirem os direitos integrais e produzirem a sua
próprio cobertura.

d) Direitos de transmissão dos acontecimentos
desportivos

(21 ) Os direitos de transmissão dos acontecimentos
desportivos são geralmente atribuídos relativamente
a um dado território, normalmente um país, numa
base exclusiva. Em geral, a exclusividade é conside­
rada necessária para garantir o valor de um determi­
nado programa desportivo, em termos de índices de
audiência e de receitas de publicidade que o
mesmo gera. A exclusividade é geralmente conce­
dida para efeitos de radiodifusão por todos os meios
técnicos (frequências terrestres, satélite-cabo ou
satélite directo), sem qualquer distinção entre
direitos de transmissão terrestre e direitos de trans­
missão por cabo e satélite . Os direitos são frequen­
temente atribuídos sob a forma de « pacotes » e
compreendem todos os jogos, torneios ou competi­
ções que integram um único acontecimento (cam­
peonato, torneio, taça, etc .).

(22) Os direitos de transmissão são normalmente
detidos pela entidade organizadora de um aconteci­
mento desportivo, que pode controlar o acesso às
instalações em que é realizado o acontecimento. A
fim de controlar a transmissão televisiva do aconte­
cimento e garantir a sua exclusividade, o organi­
zador apenas admite um único organismo de radio­
difusão (o denominado organismo de origem, isto é,
um organismo de radiodifusão do país em que se
verifica o acontecimento) ou, quando muito, um
número limitado de organismos de radiodifusão
para produzirem o sinal de televisão. Ao abrigo do
seu contrato com o organizador, aquele organismo
não está autorizado a ceder o seu sinal a terceiros
que não tenham adquirido os respectivos direitos
de transmissão.

(23) Os organizadores de acontecimentos desportivos de
massas são muito frequentemente associações
nacionais ou internacionais bastante poderosas que
se encontram, de certo modo, numa situação de
monopólio relativamente aos direitos de transmis­
são de determinados acontecimentos ou determi­
nados tipos de desportos, dado que em geral cada
desporto é representado por uma única associação
nacional ou internacional .

(24) No entanto, durante muitos anos, os preços dos
direitos de transmissão de acontecimentos despor­
tivos foram mantidos relativamente baixos, visto os
organizadores desportivos estarem mais interessados
em assegurar a sua cobertura televisiva, a fim de
atraírem patrocinadores e garantirem a melhor
promoção possível dos seus acontecimentos através
da transmissão televisiva. Nos últimos anos, com o
aumento da concorrência a nível dos direitos, os
organizadores têm vindo a ganhar cada vez mais
consciência do valor dos seus direitos, tendo os
preços aumentado de forma considerável (por
exemplo, o preço dos direitos de Eurovisão pagos
pela UER à IAAF relativamente aos Campeonatos
Mundiais de Atletismo aumentou de seis milhões
de dólares dos Estados Unidos da América para os
Campeonatos de Tóquio em 1991 para 91 milhões
de dólares dos Estados Unidos da América para os
campeonatos de Estugarda em 1993 e de Gotem­
burgo em 1995. O preço dos direitos dos Jogos
Olímpicos de Verão aumentou de 90 milhões de
dólares dos Estados Unidos da América relativa­
mente aos Jogos Olímpicos de Barcelona em 1992
para 250 milhões de dólares dos Estados Unidos da
América relativamente aos Jogos de Atlanta em
1996). Os organizadores desportivos preferem cada
vez mais vender os seus direitos através de agências
internacionais que se constituíram como interme­
diários neste domínio, procedendo ao marketing
dos direitos numa base puramente comercial . Estes
intermediários actuam como entidades indepen­
dentes ou são filiais de empresas de radiodifusão
comerciais, em nome das quais adquirem os direi­
tos. Tanto quanto diz respeito à integração vertical
entre intermediários e canais de televisão, a Comis­
são não se encontra ainda numa posição de avaliar
até que ponto a evolução neste domínio será abran­
gida pelas regras comunitárias de concorrência. A
fim de maximizar os lucros, os intermediários
procuram « repartir » os direitos, vendendo-os país
por país a organismos individuais de radiodifusão e
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estabelecendo uma distinção entre direitos relativos
de maior importância, vendendo estes direitos de
forma separada. Esta prática deu origem a outro
aumento dos preços.

(25) A maior concorrência decorrente das empresas
privadas de radiodifusão, juntamente com a criação
de agências profissionais de venda de direitos de
transmissão de acontecimentos desportivos, condu­
ziram à transferência dos direitos de transmissão de
determinados acontecimentos internacionais de
relevo, tradicionalmente transmitidos pelos orga­
nismos públicos de radiodifusão, para os novos
canais comerciais. Exemplos deste facto são os
direitos de transmissão dos torneios de ténis de
Wimbledon e dos Estados Unidos da América, os
torneios de ténis « Masters », o campeonato mundial
de basquetebol, o campeonato mundial de hóquei
sobre gelo, as corridas de Fórmula 1 e o rali auto­
móvel Paris-Dakar. A nível nacional, as propostas
de aquisição de direitos dos membros de UER são
cada vez mais preteridas em matéria de aconteci­
mentos nacionais de massas, como por exemplo os
jogos de futebol do campeonato nacional, podendo
referir-se, a título de exemplo, os organismos
públicos de radiodifusão alemães que perderam os
direitos de transmissão para os próximos anos a
favor dos seus concorrentes comerciais. No entanto,
alguns organizadores desportivos procuraram
manter a sua relação com os organismos públicos
de radiodifusão, uma vez que, deste modo, podem
garantir a cobertura nacional dos seus acontecimen­
tos . De facto, vários organizadores consideram que
uma cobertura televisiva de elevada qualidade e que
abranja toda a população nacional é um serviço
valioso, que não apenas contribui para a impor­
tância do acontecimento e para a popularidade do
desporto em causa como aumenta o valor do espaço
publicitário reservado no estádio para os anun­
ciantes.

(27) As normas que regem a aquisição , de direitos de
Eurovisão prevêem que os direitos de transmissão
dos acontecimentos desportivos internacionais são
normalmente adquiridos em conjunto por todos os
membros interessados, que subsequentemente
dividem entre si os direitos e os custos daí decor­
rentes . Sempre que membros da UER de dois ou
mais países estiverem interessados num aconteci­
mento desportivo específico, solicitam uma acção
de coordenação por parte da UER. Em consequên­
cia, as negociações são realizadas em nome de todos
os membros interessados, quer por um membro —
por vezes apoiado pela UER — do país em que se
regista o acontecimento quer pela própria UER.
Após o início das negociações relativas aos direitos
de Eurovisão e até que as mesmas sejam formal­
mente declaradas rompidas, os membros devem
abster-se de negociações separadas relativas aos
direitos nacionais. Só após o fracasso das negocia­
ções conjuntas poderão os membros negociar de
forma separada.

(28) Os direitos de Eurovisão, que são normalmente
exclusivos no que diz respeito a não membros, são
adquiridos em nome dos membros participantes no
contrato para os seus respectivos países. Todos os
membros que participam no acordo têm pleno
acesso aos direitos, independentemente do âmbito
territorial da sua actividade e dos seus meios
técnicos de radiodifusão. No entanto, os membros
concorrentes em relação à mesma audiência
nacional (vários membros no mesmo país ou
membros que transmitem do seu país para o país
de outro membro na mesma língua) devem acordar
entre si o processo de atribuição de exclusividade
ou prioridade a um deles.

(29) Vários membros de um país acordam geralmente
em dividir os direitos, por exemplo, alternando a
transmissão do acontecimento . Se não for possível
chegar a um acordo deste tipo, todos os membros
em causa disporão de direitos não exclusivos relati­
vamente ao país ou países em questão. Os membros
responsáveis pela cobertura de um acontecimento
(isto é, responsáveis pela produção do sinal) detêm,
excepto mediante acordo em contrário, prioridade
em relação a membros estrangeiros que pretendam
transmitir para a mesma audiência nacional.

(30) A aquisição conjunta de direitos só incide normal­
mente sobre os acontecimentos desportivos interna­
cionais e não sobre os acontecimentos nacionais, tal
como o futebol nacional, em que os membros
nacionais da UER adquirem individualmente os
direitos de transmissão no mercado e, nalguns
países, em concorrência entre si . A percentagem de
programas desportivos de televisão relativamente
aos quais foram negociados e adquiridos os direitos
através do sistema de Eurovisão diverge de país para
país . Na Alemanha e no Reino Unido, estes
programas representam 2 % de todos os programas
desportivos transmitidos em 1990 . Em França, a
percentagem foi aproximadamente de 6,6 % em
1990 . O número total de contratos relativos a
direitos de transmissão negociados através da Euro­
visão elevou-se, em 1992, a 45.

C. O sistema da Eurovisão

(26) Todos os membros activos da UER podem parti­
cipar num sistema de intercâmbio institucionali­
zado de programas de televisão, incluindo
programas desportivos, através de uma rede euro­
peia denominada Eurovisão, e participar num
sistema de aquisição conjunta de direitos de trans­
missão de acontecimentos desportivos internacio­
nais — os denominados direitos de Eurovisão.
Actualmente, apenas três membros activos (Líbano,
Malta e o Vaticano) não participam no sistemá.
Além disso, para além dos membros individuais,
podem igualmente participar no sistema os consór­
cios constituídos exclusivamente por membros
activos de países diferentes que, no seu conjunto,
transmitem uma programação transnacional de
serviço público e que contribuem para a missão de
serviço público dos membros individuais.

a) Aquisição conjunta e divisão dos direitos de
transmissão
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b) 0 intercâmbio do sinal

(31 ) Relativamente aos acontecimentos realizados na
área da Eurovisão, a cobertura (sinal de televisão,
que consiste no vídeo de base e na produção de
som internacional) é efectuada por um membro no
país em causa, sendo posta à disposição dos
restantes membros através do sistema de inter­
câmbio de programas da Eurovisão. Este sistema
baseia-se no princípio da reciprocidade : sempre
que um dos membros participantes é responsável
pela cobertura de um acontecimento, nomeada­
mente um acontecimento desportivo realizado no
seu próprio território nacional e que se revela de
potencial interesse para os outros membros da
Eurovisão, oferece gratuitamente a sua cobertura a
todos os restantes membros da Eurovisão, partindo
do princípio de que receberá contrapartidas corres­
pondentes de todos os outros membros no que diz
respeito a acontecimentos que se desenrolem nos
seus respectivos países. O membro do país de
origem proporcionará igualmente a infra-estrutura
necessária aos outros membros interessados como,
por exemplo, instalações para comentadores, etc.

(32) Uma vez que em todos os países existe, pelo
menos, um membro da UER que fornece e produz
programas desportivos, podemos presumir que basi­
camente todos os acontecimentos que se revelem
de eventual interesse para além das fronteiras
nacionais serão transmitidos (desde que os
membros tenham podido adquirir os direitos) e
colocados à disposição dos membros em toda a área
da Eurovisão. Este sistema de reciprocidade não
toma em consideração o contributo e o proveito
dos membros individuais. Consiste essencialmente
num sistema de solidariedade, ao abrigo do qual os
organismos financeiramente mais poderosos dos
países de maior dimensão apoiam organismos de
países mais pequenos, com vista a assegurar um
fluxo generalizado de programas desportivos para
toda a área da Eurovisão.

(33) Se um acontecimento se realizar no exterior da área
da Eurovisão, sendo a cobertura efectuada por um
organismo que não é membro da UER, os
membros participantes num acordo de Eurovisão
terão normalmente de pagar uma taxa para a utili­
zação do sinal desse organismo de radiodifusão,
taxa que será dividida entre si . No entanto, existem
acordos de reciprocidade com organismos de radio­
difusão homólogos de outras áreas, ao abrigo dos
quais o sinal é, por vezes, colocado gratuitamente à
disposição dos membros da UER.

(34) O transporte do sinal do ponto de origem para as
estruturas de transmissão nos países em que é
transmitido o acontecimento é efectuado através de
uma rede que liga todos os membros da Eurovisão
entre si . A rede consiste em circuitos terrestres
alugados numa base permanente (completados
numa base ad hoc por ligações terrestres alugadas
pontualmente), bem como num certo número de
circuitos terrestres que são propriedade dos

membros individuais. Estas ligações terrestres
elevam-se, no seu total , a aproximadamente 1 8 000
quilómetros com mais de 60 pontos de injecção
(não tomando em consideração os circuitos dos
novos membros da Europa de Leste). Além disso, a
UER aluga alguns circuitos via satélite numa base
permanente e outros circuitos via satélite numa
base pontual .

(35) Por último, o sistema de Eurovisão presta igual­
mente uma coordenação administrativa e técnica. A
coordenação administrativa, incluindo a coordena­
ção da programação, é realizada pelos serviços
permanentes da UER em Genebra ou, por exemplo
no caso dos Jogos Olímpicos, por grupos especiais,
com o objectivo de coordenar as necessidades e os
desejos específicos dos diferentes membros e obter
uma cobertura óptima do maior número possível
de acontecimentos desportivos. Esta coordenação
implica, nomeadamente, o planeamento dos horá­
rios, incluindo a resolução de problemas decor­
rentes de eventuais diferenças horárias entre o local
do acontecimento e os países membros, a selecção
dos acontecimentos desportivos a transmitir no
caso de se realizarem várias competições em simul­
tâneo, etc. A função de coordenação técnica é
desempenhada pelo centro técnico da UER, que é
responsável, em especial , pelo planeamento técnico
pela fiscalização e pelo controlo de qualidade do
sinal .

D. Regime de acesso dos organismos não
membros

(36) A pedido da Comissão, a UER alterou as regras que
regem o acesso contratual dos não membros. Ao
abrigo do novo regime apresentado em 26 de Feve­
reiro de 1993 , a UER e respectivos membros
comprometem-se a facultar aos organismos de
radiodifusão que não participem no seu sistema o
acesso generalizado aos programas desportivos da
Eurovisão cujos direitos foram adquiridos através de
negociações conjuntas. As condições de acesso são
livremente negociadas entre a UER (relativamente
aos canais transnacionais) ou o(s) membro(s) do país
em causa (relativamente aos canais nacionais) e o
organismo não membro . No entanto, a UER e os
seus membros não concederão em quaisquer
circunstâncias um acesso menos favorável do que o
indicado a seguir :

(37) Será facultado o acesso às transmissões em directo
se o acontecimento não for transmitido em directo
pelo(s) membro(s) da UER do(s) país(es) em causa,
excepto no atinente às partes ou competições
(modalidades específicas, jogos individuais, elimina­
tórias, etc.) que o(s) membro(s) reservou/reservaram
para a sua própria transmissão em directo.

Se um acontecimento (ou no caso de aconteci­
mentos com uma duração superior a 24 horas, um
dia de competição) for transmitido em directo
pelo(s) membro(s) da UER no(s) país(es) em causa
— isto é, se a maioria dos principais aconteci­
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Tribunal de 2? Instancia competente no caso de
arbitragem nacional (no que diz respeito ao acesso
dos canais nacionais) e pelo presidente da Câmara
Internacional de Comércio no caso da arbitragem
internacional (no que diz respeito ao acesso dos
canais pan-europeus). O(s) perito(s) fixará(ão) a taxa
de acesso. A decisão será definitiva e vinculativa.

Os terceiros eventualmente interessados podem
obter o texto completo deste regime de acesso
junto da UER ou dos seus membros nacionais .

mentos desportivos que constituem a competição
forem transmitidos em directo —, o acesso é
concedido para transmissões em diferido, que só
deverão ter início uma hora após o fim do aconteci­
mento ou após a última competição do dia e nunca
antes das 22.30 horas locais (tempo de Londres para
os canais pan-europeus). Os diversos impedimentos
[relativamente a acontecimentos com uma duração
não superior a 24 horas, impedimento de quatro
horas a contar do fim da primeira transmissão na
hora de maior audiência (para os canais nacionais)
ou da última transmissão na hora de maior
audiência (para os canais transnacionais) dos
membros da UER nos países em causa ; relativa­
mente aos acontecimentos de duração superior a 24
horas, impedimento até às duas horas do dia subse­
quente ao acontecimento] e restrições suplemen­
tares relativamente ao número e ao horário das
transmissões (relativamente aos acontecimentos de
duração superior a 24 horas, nenhuma transmissão
durante as horas de maior audiência : 2? a 6? feira
das 6 às 9 horas, das 12 às 14 horas e das 18 horas à
1 hora, sábado e domingo das 12 horas à 1 hora e
transmissão diária máxima de, por exemplo, 75
minutos para os Jogos Olímpicos de Verão ou 25
minutos por Jogo da Taça Mundial de Futebol)
previstos nas anteriores regras de concessão de
sublicenças, que foram objecto da comunicação da
Comissão de 5 de Outubro de 1990, efectuada nos
termos do n? 3 do artigo 19? do Regulamento
n? 17 do Conselho, foram suprimidos a pedido da
Comissão.

(38) Além disso, é concedido o acesso a relatos noticio­
sas . Excepto se o direito ou a regulamentação
nacional previr outra forma, a UER e os seus
membros concederão sublicenças relativas a dois
relatos noticiosos com uma duração máxima de 90
segundos cada por acontecimento ou por dia de
competição — com possibilidade de posterior repe­
tição de um desses relatos no mesmo dia — que
devem ser integrados em noticiários regulares e
gerais ou em programas regulares de noticiário
desportivo de canais de temática desportiva, no
prazo de 24 horas.

(39) A taxa de acesso (acesso aos direitos de transmissão
e ao sinal de televisão) deve ser negociada. Quanto
ao encaminhamento do sinal, o organismo não
membro poderá tomar as medidas necessárias para
esse efeito ou solicitar à UER o seu encaminha­
mento através da rede da Eurovisão. Neste caso, a
UER apresentará uma estimativa dos respectivos
custos.

(40) Na eventualidade de um litígio sobre o montante
da taxa de acesso e sempre que tenham sido acor­
dadas todas as restantes condições de acesso, a
questão será submetida à arbitragem de perito(s)
independente(s), O(s) perito(s) será(ão) nomeado(s)
em conjunto pelas partes . Em caso de desacordo, a
nomeação será efectuada pelo presidente do

E. O processo

(41 ) Em 17 de Dezembro de 1987, a Comissão recebeu
uma denúncia da Screensport (posteriormente
TESN) relativa :

i) à recusa da UER e dos seus membros em conce­
derem sublicenças à Screensport para aconteci­
mentos desportivos
e

ii) à criação de uma empresa comum entre um
consórcio de membros activos da UER e a New
International/Sky Channel que tinha por objecto
um canal televisivo de temática desportiva,
Eurosport Mark I.

A segunda parte da denúncia foi objecto de um
processo separado (processo n? IV/32.524 —
Screensport/membros da UER) e da Decisão
91 / 130/CEE da Comissão ('). A primeira parte da
denúncia foi retirada na sequência do acordo entre
a Eurosport e a TESN acima referido (n? 10).

(42) Em 12 de Dezembro de 1988, a Comissão enviou a
sua primeira comunicação de acusações à UER, na
qual admitia que era possível a concessão de uma
isenção relativa às regras que regem a aquisição e a
utilização dos direitos de transmissão dos aconteci­
mentos desportivos no âmbito do sistema da Euro­
visão, desde que a UER e os seus membros acei­
tassem uma obrigação no sentido de concederem
sublicenças a organismos não membros no que
respeita a uma parte substancial dos direitos em
causa e mediante condições razoáveis. Em 3 de
Abril de 1 989, a UER notificou as respectivas regras
à Comissão com o objectivo de obter um certifi­
cado negativo ou uma isenção, referindo igual­
mente que a UER e os seus membros estavam
dispostos a conceder sublicenças a organismos não
membros . Em 12 de Abril de 1990, a Comissão
recebeu uma segunda denúncia da Still Moving
Films, uma empresa britânica envolvida na produ­
ção de programas desportivos, que incidia igual­
mente sobre a política de concessão de sublicenças
da UER. Em 3 de Julho de 1990, a UER aprovou
um regime de concessão de sublicenças que tinha
sido objecto de discussões prévias com a Comissão.

(') JO n° L 63 de 9. 3 . 1991 , p. 32.
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(43) Em 5 de Outubro de 1990, a Comissão publicou
uma comunicação nos termos do n? 3 do artigo
19? do Regulamento n? 17 do Conselho no Jornal
Oficial, na qual anunciava a intenção de conceder
uma isenção nos termos do n? 3 do artigo 85? do
Tratado CEE. Na sequência dessa publicação, a
Comissão recebeu várias observações críticas de
terceiros, de concessão de sublicenças da UER. Em
consequência, a Comissão realizou em 18 e 19 de
Dezembro de 1990 uma audição oral com todos os
terceiros interessados, em que o regime de conces­
são de sublicenças foi discutido de forma pormeno­
rizada, sendo considerado demasiado restritivo,
burocrático e inexequível na prática.

(44) Com base nos resultados da audição, a Comissão
enviou, em 24 de Junho de 1991 , uma comunica­
ção suplementar de acusações em que defendia que
o regime de concessão de sublicenças não era acei­
tável e que apenas se poderia prever uma isenção
relativa às regras em causa desde que houvesse uma
limitação da exclusividade dos membros da UER.
Subsequentemente, em 8 de Novembro de 1991 , a
UER apresentou um novo regime de acesso contra­
tual para os organismos não membros, no qual
tinha sido suprimida a maioria das cláusulas do
anterior regime de concessão de sublicenças que
tinham sido objecto de críticas de terceiros. Após
outras alterações realizadas a pedido da Comissão, a
versão final do regime foi apresentada em 26 de
Fevereiro de 1993 .

II . APRECIAÇÃO JURÍDICA

A. N? 1 do artigo 85?

1 . Acordos ou decisões de empresas (ou de uma
associação de empresas)

(45) Os membros da UER são empresas na acepção do
n? 1 do artigo 85? Isto não obstante o facto de a
maioria dos membros serem instituições públicas
sem fins lucrativos, responsáveis, nos termos do
direito nacional, por proporcionarem programas de
interesse público. O conceito funcional de empresa
expresso no n? 1 do artigo 85? abrange qualquer
entidade que realize actividades de natureza econó­
mica, independentemente da sua forma jurídica e
de ter ou não objectivos comerciais . Neste sentido,
o Tribunal de Justiça declarou que os organismos
públicos de radiodifusão televisiva são empresas na
acepção do n? 1 do artigo 85?, na medida em que
exercem actividades económicas ('). A aquisição de
direitos de transmissão televisiva de acontecimentos
desportivos e a concessão de sublicenças relativas a
estes programas são claramente actividades de natu­
reza económica, abrangidas pelo disposto no n? 1
do artigo 85?

(46) Os estatutos da UER e o seu regulamento interno
relativo à aquisição dos direitos de transmissão de

acontecimentos desportivos, ao intercambio de
programas desportivos no âmbito da Eurovisão e ao
acesso contratual de terceiros a esses direitos e
programas são decisões de uma associação de
empresas, enquanto os acordos pontuais de
membros individuais relativos à negociação, aquisi­
ção e divisão de tais direitos são acordos entre
empresas na acepção do n? 1 do artigo 85?

2. Restrição da concorrência

a) Restrição da concorrência entre
membros da UER

(47) As regras da UER que regem a negociação e aquisi­
ção conjuntas e a divisão dos direitos de transmis­
são televisiva de acontecimentos desportivos e os
acordos pontuais conexos entre os seus membros
têm por objecto e efeito a restrição da concorrência
entre os membros.

(48) Sem a cooperação no âmbito da Eurovisão, os
membros da UER teriam, de certo modo, de
concorrer entre si para a aquisição dos direitos de
transmissão de acontecimentos desportivos. Embora
seja um facto que os membros de países diferentes
adquirem geralmente os direitos de transmissão
televisiva apenas para os seus respectivos países, não
concorrendo, por conseguinte, directamente entre
si, pode verificar-se uma situação de concorrência
em dois casos. No primeiro, por existirem cinco
Estados-membros que possuem dois ou mais
membros da UER (Bélgica, França, Dinamarca,
Alemanha e Reino Unido), que poderiam normal­
mente concorrer entre si no atinente aos direitos de
transmissão televisiva de acontecimentos interna­
cionais, tal como sucede na prática no que diz
respeito aos direitos de acontecimentos nacionais,
que não são abrangidos pela Eurovisão. No
segundo, por se verificar um número cada vez
maior de membros que transmitem via satélite e
por cabo para os países de outros membros e que,
por conseguinte, teriam normalmente de adquirir
os direitos relativos a esses países em concorrência
com os membros nacionais.

(49) Em consequência da negociação e da aquisição
conjuntas dos direitos no âmbito da Eurovisão, esta
concorrência entre os membros é restringida de
forma significativa, se não mesmo, em muitos
casos, pura e simplemente eliminada. Em vez de
competir entre si, os membros participam em
negociações conjuntas e acordam entre si as condi­
ções financeiras e outras condições relativas à aqui­
sição dos direitos, bem como a forma de divisão
destes direitos. Existe uma restrição da concorrên­
cia, não obstante o facto de o regulamento interno
da UER que rege a negociação e a aquisição dos
direitos consistir apenas num conjunto de reco­
mendações sem carácter juridicamente vinculativo.
Daí que, em consequência dos estatutos da UER
(n? 4 do artigo 13?) e da natureza da Eurovisão
como um sistema de solidariedade, os membros se
comprometam a respeitar o interesse comum e a
observar as regras internas estabelecidas com base

(') Processo 115/73, Sacchi Colectânea da Jurisprudência do
Tribunal 1974, página 409.
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nesse interesse comum. Consequentemente, os
membros interessados na aquisição dos direitos
participam efectivamente nas negociações conjuntas
e apenas encetam negociações separadas se as nego­
ciações conjuntas forem oficialmente declaradas
rompidas . Estes casos são excepcionais e extrema­
mente raros.

b) Distorção da concorrência em relação
aos organismos não membros da UER

(50) Por outro lado, as regras de adesão que limitam a
participação no sistema de Eurovisão aos orga­
nismos de radiodifusão de serviço público
distorcem até certo ponto a concorrência em rela­
ção aos canais puramente comerciais, que não são
admitidos como membros . Estes canais defron­
tam-se com a desvantagem de não poderem parti­
cipar na racionalização e na poupança de custos
conseguida através do sistema de Eurovisão
(conforme descrito em 58 a 67), o que lhes torna a
transmissão de acontecimentos desportivos ainda
mais onerosa e complexa.

(51 ) Além disso, a negociação e a aquisição conjuntas de
direitos permite aos membros da UER reforçarem a
sua posição no mercado em detrimento dos seus
concorrentes independentes . Através da conjugação
das suas forças, os membros da UER adquirem um
considerável poder de mercado, frequentemente
difícil de igualar pelos canais que não são
membros . Em especial, o facto de os membros da
UER apresentarem uma proposta conjunta relativa
aos direitos de transmissão para um determinado
número de países ou para toda a área de Eurovisão
concede-lhes uma nítida vantagem, dado as federa­
ções desportivas internacionais preferirem muitas
vezes ceder numa única operação os direitos de
transmissão televisiva relativos a uma grande área,
em vez de participarem em negociações com vários
organismos de radiodifusão nacionais. No entanto,
esta vantagem tem vindo a tornar-se cada vez
menos importante, devido à entrada no mercado de
agências internacionais de direitos desportivos, que
permitem aos organizadores desportivos maximi­
zarem os lucros mediante a venda de direitos a cada
país sem terem de travar pessoalmente negociações
com cada organismo de radiodifusão. Esta prática
tem facilitado a aquisição de direitos pelos canais
não membros, especialmente pelos canais comer­
ciais que são sócios de agências de direitos despor­
tivos, facto que se reflecte no crescente número de
acontecimentos internacionais cujos direitos
passaram para os canais comerciais nos últimos
anos (ver considerando 25 supra).

(52) Uma certa distorção da concorrência resulta igual­
mente do facto de os consórcios constituídos por
diferentes membros da UER, que proporcionam
um serviço de programação desportiva transnacio­
nal, participarem no mesmo sistema de aquisição
conjunta. Esta prática reforça uma vez mais o poder
de negociação da UER e dos seus membros face aos
organizadores desportivos, devido ao facto de, para

além dos seus canais de vocação generica, contro­
larem um canal desportivo transnacional que pode
proporcionar uma cobertura de 24 horas dos acon­
tecimentos desportivos em causa e permite amplas
oportunidades para os anunciantes e patrocina­
dores, sem os condicionalismos a que estão geral­
mente sujeitos os canais de vocação genérica.

3 . Efeitos sobre as trocas comerciais entre os Esta­
dos-membros

(53) As trocas comerciais entre os Estados-membros são
afectadas na medida em que o sistema de Eurovisão
incide sobre a aquisição e a utilização transfron­
teiras de direitos de transmissão televisiva. Tal é,
nomeadamente, o caso da aquisição conjunta e da
divisão de direitos entre os membros de países dife­
rentes e do intercâmbito do correspondente sinal
de televisão entre estes.

4. Análise da restrição da concorrência e do seu
efeito sobre as trocas comerciais entre os Esta­
dos-membros

(54) As restrições mencionadas têm um impacte apre­
ciável sobre o mercado de aquisição de programas
desportivos. O mercado global de aquisição de
programas divide-se em mercados separados para os
diferentes elementos de programação, como por
exemplo filmes cinematográficos, séries e filmes
televisivos, espectáculos e jogos, programas dramáti­
cos, documentários, desportos, etc. Do ponto de
vista do organismo de radiodifusão que pretende
programas e/ou os respectivos direitos de transmis­
são televisiva, os diferentes elementos da programa­
ção só são, até certo ponto, intersubstituíveis . Em
especial, os programas desportivos só podem ser
substituídos de forma muito limitada por outros
programas.

(55) Tal facto é demonstado, em primeiro lugar, pela
existência de canais especializados em aconteci­
mentos desportivos, o que revela que os programas
desportivos se distinguem nitidamente dos restantes
programas, tendo uma audiência especial que justi­
fica um canal de temática desportiva. Mas também
do ponto de vista dos canais de vocação genérica, os
programas desportivos possuem características espe­
ciais e constituem um elemento de programação
particularmente importante. Pode acontecer que os
filmes ou as populares séries ou jogos televisivos
possam atrair índices de audiência tão elevados ou
mais elevados ainda que os principais aconteci­
mentos desportivos e que um organismo de radio­
difusão, se programar a transmissão de um
programa popular, possa atrair os telespectadoes em
detrimento dos programas desportivos transmitidos
numa estação concorrente. No entanto, os
programas desportivos são indispensáveis para
todos os canais de vocação genérica, quer comer­
ciais quer púbíicos. Os programas desportivos são
considerados uma parte integrante da grelha tradi­
cional de programas de um canal de vocação gené­
rica, não podendo ser totalmente substituídos por
outros programas .
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acontecimento, que se encontra familiarizado com
as condições locais, ou a própria UER, que dispõe
de pessoal especializado e experiente em negocia­
ções a nível internacional. Esta última possibilidade
beneficia, em especial, os membros de menor
dimensão, que não dispõem do pessoal especiali­
zado necessário . A cooperação entre os membros e
a coordenação dos seus diferentes interesses pelo
membro responsável pela negociação e/ou pela
UER assegura, além disso, que sejam definidos os
interesses específicos e as necessidades de todos os
membros . Em negociações separadas, os membros,
em especial os membros provenientes dos países
mais pequenos, defrontar-se-iam com maiores difi­
culdades para obter contratos adequados às suas
necessidades concretas.

(56) No que diz respeito aos organismos de radiodifusão
parcial ou totalmente financiados por receitas
publicitárias, é igualmente de ter em conta a atrac­
ção dos programas desportivos para os anunciantes
e o facto de os programas desportivos atingirem
uma audiência que constitui um alvo especial para
certos anunciantes, audiência que nem sempre
pode ser facilmente atingida através de outros
programas. No que se refere aos organismos
públicos de radiodifusão, esta falta de substituibili­
dade é igualmente resultado da sua missão de
serviço público, que implica proporcionar uma
programação diversificada para todas as camadas da
população, incluindo tradicionalmente um certo
número de acontecimentos desportivos, tanto de
carácter nacional como internacional . Os orga­
nismos públicos de radiodifusão consideram que
constitui parte integrante da sua missão de serviço
público a transmissão dos acontecimentos mais
populares desejados pelo público em geral.

(57) No mercado dos programas desportivos e dos
direitos de transmissão televisiva conexos, as restri­
ções supramencionadas são substanciais, não
obstante o facto de, na prática, o sistema de Eurovi­
são incidir apenas sobre a transmissão de aconteci­
mentos internacionais, não afectando normalmente
a transmissão de acontecimentos nacionais. Embora
as competições internacionais representem apenas
uma parte relativamente diminuta de todas as trans­
missões desportivas, algumas delas — por exemplo,
os Jogos Olímpicos ou o campeonato do mundo de
futebol e o campeonato europeu de futebol —
constituem acontecimentos de tanta atracção e
importância económica que o seu impacte sobre o
mercado não é reflectido de forma adequada pelo
seu valor percentual.

(60) A aquisição conjunta e a respectiva repartição dos
direitos conduz ainda a uma coordenação da
programação a nível nacional. A nível nacional, a
aquisição conjunta e a repartição dos direitos entre
dois ou mais membros do mesmo país conduz
geralmente a uma alternância da transmissão de um
acontecimento pelos membros em causa. No caso
de acontecimentos de grande interesse, como por
exemplo os Jogos Olímpicos, esta repartição signi­
fica que pode ser garantida uma cobertura quase
permanente pelos membros alternantes, em que
um dos membros transmite o acontecimento ao
mesmo tempo que o outro providencia alternativas
atraentes . Se, ao invés, um dos membros tivesse
adquirido individualmente os direitos exclusivos, só
poderia transmitir, a título individual, um extracto
mais restrito do acontecimento, uma vez que os
organismos de radiodifusão de serviço público não
se podem concentrar nas actividades desportivas,
devendo proporcionar uma programação ^versifi­
cada mesmo quando se desenrolam acontecimentos
desportivos de envergadura.B. N? 3 do artigo 85?

1 . Melhoria da produção ou distribuição dos
« produtos »

(58) O sistema de Eurovisão apresenta várias vantagens
que se prendem com a aquisição e a divisão dos
direitos, o intercâmbio do sinal e a sua transmissão
na rede comum e o acesso contratual a conceder a
organismos não membros . Os diversos benefícios
decorrentes do sistema de Eurovisão e as regras
subjacentes constituem um conjunto unificado em
que cada elemento completa os restantes.

a) A aquisição conjunta e a divisão dos
direitos

(59) As negociações conjuntas e a aquisição conjunto
dos direitos conduzem a melhores condições de
aquisição. Em primeiro lugar, reduzem os custos de
transacção associados a diversas negociações separa­
das. Garantem igualmente a realização das negocia­
ções pela entidade mais competente, isto é o
membro nacional do país em que se desenrola o

(61 ) Além disso, a divisão a nível internacional dos
direitos permite que os membros de um país trans­
mitam para países de outros membros, o que faci­
lita a radiodifusão transfronteiras. De acordo com as
regras aplicáveis da UER, todos os membros que
participam na aquisição conjunta dos direitos de
Eurovisão podem usufruir plenamente destes direi­
tos, independentemente do âmbito geográfico da
sua actividade, sendo, por conseguinte, livres de
utilizar estes direitos para efeitos transnacionais
(desde que respeitem a exclusividade ou a priori­
dade atribuída ao membro que produz a cobertura).
Na prática, tal significa que os membros que trans­
mitem via satélite-cabo ou que transmitem directa­
mente por satélite para os países de outros
membros não necessitam de adquirir os respectivos
direitos de transmissão relativamente a estes países.
Enquanto não for adoptada a directiva comunitária
relativa à coordenação de certas regras dos direitos
de autor e direitos conexos aplicável à radiodifusão
por satélite e à retransmissão por cabo e não se
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proceder à sua transposição para o direito nacional,
cada membro individual que quisesse efectuar uma
transmissão transnacional ver-se-ia forçado, sem o
sistema de Eurovisão, a adquirir os direitos televi­
sivos relativos a todos os países abrangidos pelo seu
serviço (pelo menos no que diz respeito à transmis­
são via satélite para cabo, enquanto a situação rela­
tiva à transmissão directa por satélite não é clara
em todos os Estados-membros). Tal revelar-se-ia
não apenas muito oneroso como igualmente de
difícil concretização, se atendermos ao facto de os
direitos televisivos serem geralmente concedidos a
cada país numa base exclusiva. A repartição de
direitos no âmbito das regras de Eurovisão facilita,
deste modo, as actividades transfronteiras dos
membros participantes, contribuindo assim para o
desenvolvimento de um mercado único europeu de
radiodifusão.

(62) A participação de consorcios responsáveis por um
canal transnacional de temática desportiva tem uma
outra vantagem. Por um lado, permite aos membros
da UER participantes neste consórcio proporcio­
narem uma gama mais vasta de programas desporti­
vos, incluindo desportos minoritários e programas
desportivos de teor educativo, cultural ou humani­
tário, que não podem transmitir nos seus canais
nacionais de vocação genérica. Tal reverte não
apenas em benefício dos telespectadores, que
dispõem assim de uma escolha mais lata, mas favo­
rece igualmente os organizadores de desportos
minoritários, que se defrontam frequentemente
com sérias dificuldades para assegurarem a cober­
tura televisiva dos seus acontecimentos. Por outro
lado, um canal desportivo pan-europeu transmi­
tindo um serviço comum em toda a Europa
contribui para o desenvolvimento de um mercado
único europeu de radiodifusão.

cimentos que se desenrolem no seu pais, mesmo se
eles próprios não estiverem interessados nesse
acontecimento (por exemplo, se nele não participar
um campeão ou uma equipa nacional), a fim de
garantir aos outros membros interessados da UER a
possibilidade da sua transmissão. Tal implica, uma
vez mais, a produção e a transmissão televisiva de
um maior número de programas desportivos,
nomeadamente de desportos minoritários, o que
não acontecia sem o sistema de Eurovisão.

(64) Além disso, a coordenação administrativa e técnica
ligada ao intercâmbio de programas e realizada pela
UER e pelo organismo de radiodifusão do país de
origem não só garantem um sinal de elevada quali­
dade como também uma adaptação óptima às dife­
rentes necessidades dos seus membros em termos
de instalações para comentadores, selecção dos
acontecimentos no caso da realização em simul­
tâneo de várias competições ou jogos análogos ou
diferentes (como, por exemplo, o caso dos Jogos
Olímpicos, campeonatos de atletismo, etc .), horários
e apresentação dos programas, etc.

(65) Por último, o sistema de Eurovisão oferece meca­
nismos de transmissão fiáveis mediante o encami­
nhamento do sinal através de uma rede comum.
Esta rede comum, cujos custos são repartidos entre
os membros, permite também uma considerável
racionalização e poupança de custos. A coordenação
e o planeamento a longo prazo da transmissão do
sinal realizados pelo centro técnico da UER, de
acordo com os requisitos dos membros que
dividem os respectivos direitos de transmissão tele­
visiva entre si , asseguram programas de elevada
qualidade para todos os membros participantes.

c) O regime de acesso dos organismos não
membros

(66) A possibilidade de acesso contratual para os orga­
nismos não membros não apenas reduz a restrição
da concorrência em relação a estes como permite,
simultaneamente, algumas melhorias. Devido ao
aumento generalizado de programas desportivos na
televisão, verifica-se uma crescente procura de
transmissões em diferido dos grandes acontecimen­
tos, Em especial, alguns canais transmitidos por
cabo e por satélite, cujo potencial técnico é ainda
reduzido e que não estão em condições de suportar
os elevados custos associados aos direitos relativos a
uma transmissão em directo ou em primeira mão e
à produção do sinal, podem optar por transmissões
em diferido . Essas transmissões são presentemente
facilitadas pelo novo regime de acesso. A criação de
um regime comum de regras objectivas que seja
tornado público e acessível a todos os canais não
membros eventualmente interessados torna a polí­
tica de acesso da UER e dos seus membros mais
transparente e mais estável e facilita as negociações
de terceiros .

b) O intercambio do sinal

(63) A aquisição conjunta e a repartição dos direitos
constitui igualmente uma componente necessária
para o intercâmbio do sinal, que se encontra no
cerne do sistema de Eurovisão. O intercâmbio do
sinal traduz-se numa racionalização e numa
poupança de custos considerável , na medida em
que permite aos outros membros utilizar gratuita­
mente o sinal do membro do país de origem. Em
especial, permite aos membros de países mais
pequenos e aos seus telespectadores nacionais
disporem de programas que, de outro modo, seriam
dificilmente acessíveis em termos de custos de
produção. Além disso, o sistema de Eurovisão
fomenta a produção. Além disso, o sistema de
Eurovisão fomenta a produção de sinais de televisão
devido ao sistema de reciprocidade. Em virtude dos
princípios de reciprocidade e solidariedade, todos
os membros da UER se sentem obrigados a
produzir o sinal de televisão para quaisquer aconte­
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importante salientar que os membros são livres de
encetarem negociações separadas se as negociações
conjuntas forem declaradas rompidas. É igualmente
necessário que os membros acordem entre si, em
cada caso, as condições financeiras e outras relativas
à aquisição dos direitos e a forma de divisão desses
direitos. Dado todos os acontecimentos desportivos
possuírem características diferentes e carecerem de
uma abordagem distinta, é inevitável que as condi­
ções relativas à aquisição de direitos sejam acor­
dadas entre os membros numa base casuística.

(71 ) O regime de acesso dos organismos não membros
que, a pedido da Comissão, foi objecto de alterações
substanciais, não contém quaisquer restrições que
possam dispensar-se para a concretização dos objec­
tivos supramencionados. As sublicenças a conceder
ao abrigo do novo regime limitarão a exclusividade
dos direitos adquiridos no âmbito dos acordos de
direitos de Eurovisão e garantirão o acesso aos orga­
nismos não membros em condições razoáveis, tanto
no atinente ao horário e alcance das transmissões
dos organismos não membros como a nível das
condições financeiras. As anteriores condições, mais
restritivas, foram substancialmente atenuadas. Tal
foi o caso, nomeadamente, das restrições respei­
tantes à duração, número e volume de transmissão
dos organismos não membros e dos impedimentos .
A exclusividade dos membros da UER, que
subsiste, é necessária a fim de lhes permitir benefi­
ciar de uma certa remuneração dos seus investi­
mentos (preço dos direitos, custo de produção do
sinal , etc.), É de sublinhar que os membros da UER
são livres de permitirem o acesso contratual aos
seus territórios nacionais segundo condições mais
favoráveis, se assim o desejarem. No que diz
respeito às condições financeiras, é igualmente
importante que quaisquer litígios sejam sanados
através de um processo de arbitragem que assegure
preços razoáveis .

(67) Além disso, constitui uma vantagem especial para
os canais transnacionais o facto de poderem obter o
acesso directamente da UER em vez de serem obri­
gados a travar negociações separadas com os
membros em cada país abrangido pelos seus servi­
ços. Normalmente, os canais transnacionais de saté­
lite-cabo que pretendem aceder a programas
desportivos têm de celebrar acordos com diversos
organismos de radiodifusão que detêm os direitos
nos vários países pela programação transnacional.
Atendendo à situação e aos interesses divergentes
dos organismos de radiodifusão em causa, tal reve­
la-se muito difícil, se não mesmo, nalguns casos,
completamente impossível . O regime de acesso da
UER, ao invés, permite que haja canais transnacio­
nais com um único negociador e condições
uniformes para todos os países em causa, o que
facilita consideravelmente o acesso desses canais.

2. Parte equitativa dos lucros daí resultantes
para os consumidores

(68) Os consumidores, isto é, os telespectadores, benefi­
ciam do sistema de Eurovisão na medida em que o
mesmo permite aos seus membros transmitirem
um maior número de programas desportivos —
tanto sobre desportos de massas como sobre
desportos minoritários — e de melhor qualidade do
que aquilo que seria possível sem as vantagens da
Eurovisão. Em especial, o sistema de Eurovisão
permite aos membros nacionais de países pequenos
proporcionarem aos seus telespectadores uma vasta
gama de acontecimentos desportivos internacionais,
com o respectivo comentário na sua própria língua
e adaptados aos seus interesses nacionais específi­
cos. Além disso, uma vez que a vasta maioria dos
membros são instituições públicas sem fins lucrati­
vos, é provável que as poupanças efectuadas
revertam em benefício dos seus telespectadores, na
medida em que as utilizarão para a aquisição de
outros programas atractivos.

3 . Indispensabilidade das restrições

(69) As restrições da concorrência acima referidas reve­
lam-se indispensáveis para a realização das melho­
rias em causa.

a) Indispensabilidade das regras que regem
a negociação e a aquisição conjuntas de
direitos e o acesso contratual dos orga­
nismos não membros

(70) A redução de custos e a racionalização decorrentes
do sistema de Eurovisão não são possíveis através
de um acordo menos restritivo. Efectivamente, é
necessário que os membros se abstenham de nego­
ciações separadas após o início das negociações
conjuntas . O êxito de negociações conjuntas seria
colocado em risco se os membros encetassem
simultaneamente negociações separadas para a
aquisição de direitos nacionais ou transnacionais. É

b) Indispensabilidade da participação
circunscrita aos organismos de radiodi­
fusão de serviço público

(72) É necessário que a participação no sistema de Euro­
visão seja circunscrita aos organismos de radiodifu­
são do serviço público, que respeitam certos crité­
rios objectivos no atinente à produção e à variedade
dos seus programas e à cobertura do território
nacional. O intercâmbio de programas, que se
encontra no cerne da Eurovisão, baséia-se em prin­
cípios de reciprocidade e solidariedade, sem atender
ao contributo e ao benefício efectivo de cada
membro. Pressupõe-se que cada membro envidará
os seus melhores esforços no que respeita a qual­
quer acontecimento internacional que se desenrole
no seu país no intuito de negociar e adquirir os
direitos de transmissão televisiva em nome de todos
os membros interessados e que produzirá O sinal e
colocá-lo-á gratuitamente à disposição desses
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buindo desse modo para o exercício dessa missão
por parte dos membros individuais da UER. Os
canais desportivos puramente comerciais, explo­
rados por organismos não membros da UER, pode­
riam não respeitar os princípios de reciprocidade e
solidariedade que se encontram no cerne do
sistema de Eurovisão (ver considerando 72) e que se
reflectem, por exemplo, numa complementaridade
dos programas dos canais desportivos apoiados pela
UER e dos canais de vocação genérica dos
membros da UER.

4. A impossibilidade de eliminar a concorrência

(77) As regras que regem o sistema de Eurovisão não
permitem aos membros participantes eliminar a
concorrência relativamente a uma parte substancial
dos produtos em causa. Dado que a negociação e a
aquisição conjuntas dos direitos de transmissão
apenas incidem, na prática, sobre os aconteci­
mentos internacionais e não sobre os aconteci­
mentos nacionais, que constituem a maioria dos
desportos transmitidos pela televisão, o sistema de
Eurovisão só afecta uma parte do mercado. Além
disso, é de ter em conta que mesmo em relação aos
acontecimentos internacionais se verifica uma cres­
cente concorrência no exterior do sistema de Euro­
visão por parte de empresas de radiodifusão inde­
pendentes, que têm vindo a adquirir nos últimos
anos os direitos relativos a vários acontecimentos
tradicionalmente transmitidos pelos membros da
UER.

membros. Um sistema deste tipo so e viável entre
organismos de radiodifusão de serviço público que,
independentemente de considerações de rendibili­
dade, assegurem o maior leque possível de
programas desportivos no âmbito do serviço
público.

(73) Revela-se nomeadamente necessário que os
próprios membros participantes produzam uma
parte considerável dos seus programas, ao invés de
alguns dos novos canais comerciais, que se
alicerçam sobretudo em programas desportivos já
produzidos. É igualmente essencial que os
membros assegurem programas diversificados para
todas as camadas de população, o que significa que,
no respeitante ao desporto, devem igualmente
transmitir desportos minoritários, independente­
mente de obterem ou não rendimento dos investi­
mentos envolvidos .

(74) É também crucial que abranjam toda a população
nacional. Por um lado, tal facto revela-se necessário
a fim de assegurar que a rede comum de ligação

, dos membros da Eurovisão e através da qual se
realiza o intercâmbio de programas englobe toda a
área da Eurovisão e que todos os membros tenham
a sua quota-parte do mesmo. Por outro lado, podia
prejudicar gravemente a imagem da UER como
associação de organismos de radiodifusão de serviço
público que proporcionam um serviço de progra­
mação de interesse público se, devido à área de
recepção limitada de alguns dos seus membros,
certas partes das audiências nacionais estivessem
impedidas de assistirem a acontecimentos impor­
tantes. Tal acarretaria o descontentamento dos
telespectadores e da opinião pública, como ficou
demonstrado em recentes controvérsias nalguns
Estados-membros em que os canais privados, com
uma área de recepção limitada, adquiriram direitos
relativos a acontecimentos de massas, impedindo
deste modo que uma parte da população assistisse a
estes acontecimentos. Enfraqueceria igualmente a
posição dos membros da UER nas negociações com
os organizadores desportivos, que desejam frequen­
temente atingir a maior audiência possível, reve­
lando, nalguns casos, uma certa relutância em
vender os seus direitos a organismos de radiodifu­
são que apenas abrangem uma parte da população.

(75) É importante sublinhar que os novos canais comer­
ciais, embora não sejam normalmente admitidos
como membros, dispõem, todavia, do acesso contra­
tual, podendo desse modo beneficiar igualmente do
sistema de Eurovisão. De facto, alguns canais
comerciais cujos pedidos de adesão foram rejeitados
celebraram, não obstante, acordos de sublicença
com a UER e/ou com os respectivos membros.

(76) É igualmente necessário que a participação dos
canais de temática desportiva no sistema de Eurovi­
são seja limitada aos canais transnacionais (pan-eu­
ropeus), explorados por consórcios constituídos
exclusivamente por membros activos da UER que
desempenhem missões de serviço público, contri­

C. N? 2 do artigo 90?

(78) A aplicabilidade do artigo 85? não é excluída pelo
disposto no n? 2 do artigo 90? Os organismos de
radiodifusão de serviço público que operam
mediante obrigações legais que lhes são atribuídas
por força de um acto de autoridade pública podem
ser incumbidos de serviços de interesse económico
geral , na medida em que exercem actividades de
natureza económica ('). No entanto, não existe qual­
quer risco de a aplicação das regras de concorrência
obstruírem o desempenho da sua função específica,
isto é, a transmissão de uma programação diversifi­
cada e equilibrada destinada a todas as camadas da
população, incluindo algumas actividades desporti­
vas, e a aquisição dos respectivos direitos televisivos .

(79) Sem os benefícios do sistema de Eurovisão,
conforme descrito (nos considerandos 58 a 67), a
transmissão dos acontecimentos desportivos inter­
nacionais e a aquisição de direitos seria certamente
mais difícil e onerosa, o que se traduziria na trans­
missão de um número inferior de acontecimentos
desportivos, nomeadamente pelos países mais
pequenos. No entanto, o simples facto de o exer­
cício da missão específica a que estão obrigados se
tornar assim mais difícil não constitui argumento

(') Ver processo 155/73 (Sacchi), op. cit.
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ADOPTOU A PRESENTE DECISÃO :

Artigo 1 ?

Nos termos do n? 3 do artigo 85? do Tratado CEE, o
disposto no n? 1 do mesmo artigo é declarado inaplicável
às disposições estatutárias e outras regras da UER relativas
à aquisição de direitos de transmissão televisiva de aconte­
cimentos desportivos, ao intercâmbio de programas
desportivos no âmbito da Eurovisão e ao acesso contratual
a esses programas por terceiros, durante o período
compreendido entre 26 de Fevereiro de 1993 e 25 de
Fevereiro de 1998 .

Artigo 2?

A declaração de isenção prevista no artigo 1 ? fica sujeita às
seguintes obrigações :

1 . A UER e os seus membros só adquirirão em conjunto
direitos de transmissão televisiva de acontecimentos
desportivos ao abrigo de acordos que permitam à UER
e aos seus membros conceder o acesso a terceiros, de
acordo com o regime de acesso ou, sob reserva de auto­
rização da UER, em condições mais favoráveis para o
organismo não membro.

2. A UER informará a Comissão de quaisquer alterações e
aditamentos às regras notificadas, de todos os processos
de arbitragem relativos a litígios ao abrigo do regime
de acesso e de todas as decisões respeitantes a pedidos
de adesão apresentados por terceiros .

Artigo 3?

É destinatária da presente decisão :
European Broadcasting Union
Ancienne Route 17A
CH-1218 Grand-Saconnex (Genebra).

suficiente para que a empresa beneficie da derroga­
ção prevista no n? 2 do artigo 90? Esta disposição
estabelece claramente que é preciso que o cumpri­
mento da missão seja impossibilitado pela aplicação
das normas de concorrência. Consequentemente, o
Tribunal decidiu que as empresas de televisão, na
medida em que são incumbidas em determinados
Estados-membros de serviços de interesse econó­
mico geral, devem respeitar as regras da concorrên­
cia, desde que tal não seja manifestamente incom­
patível com o cumprimento da sua missão ('). Até à
data, pelo menos, não é este o caso.

D. Artigos 6? e 8? do Regulamento n? 17

(80) Nos termos do n? 1 do artigo 6? do Regulamento
n? 17, a presente decisão será aplicável a contar do
dia em que foi apresentado o novo regime alterado
das regras que regem o acesso contratual dos orga­
nismos não membros, isto é, 26 de Fevereiro de
1993 .

(81 ) Atendendo à estrutura e ao desenvolvimento do
mercado relevante e ao efeito das regras notificadas,
será concedida uma isenção nos termos do n? 1 do
artigo 8 ? do Regulamento n? 17 durante um
período de cinco anos .

(82) A fim de assegurar o acesso contratual de terceiros
aos direitos de transmissão televisiva de aconteci­
mentos desportivos adquiridos no âmbito dos
acordos com os detentores desses direitos (organiza­
dores desportivos ou agentes de direitos). Conse­
quentemente, a UER e o$ seus membros devem
celebrar acordos que lhes permitam, ou aos deten­
tores dos direitos, ceder o acesso a terceiros nos
termos do regime de acesso ou, sob reserva de auto­
rização da UER, em condições mais favoráveis.

(83) A fim de facilitar o trabalho da Comissão durante o
período de isenção quanto ao controlo da manuten­
ção das condições de isenção e, nomeadamente, da
aplicação de uma forma adequada, razoável e não
discriminatória das condições de adesão e das regras
relativas ao acessò contratual, a UER deverá
informar a Comissão de quaisquer alterações e
aditamentos às regras notificadas, de todos os
processos de arbitragem relativos a litígios no
âmbito do regime de acesso e de todas as decisões
respeitantes aos pedidos de adesão apresentados por
terceiros,

Feito em Bruxelas, em 11 de Junho de 1993 .

Pela Comissão

Karel VAN MIERT

Membro da Comissão

(') Ver processo 155/73 (Sacchi), op. cit.


	REGULAMENTO (CEE) No 1967/93 DO CONSELHO de 19 de Julho de 1993 que prorroga o direito de anti-dumping provisório sobre as importações de certas balanças electrónicas originárias de Singapura e da República da Coreia
	Directiva 93/26/CEE da Comissão, de 4 de Junho de 1993, que altera a Directiva 82/471/CEE do Conselho relativa a certos produtos utilizados na alimentação dos animais
	Directiva 93/27/CEE Comissão de 4 de Junho de 1993 que altera a Directiva 70/524/CEE do Conselho relativa aos aditivos na alimentação dos animais
	Directiva 93/28/CEE da Comissão de 4 de Junho de 1993 que altera o anexo I da Terceira Directiva 72/199/CEE que estabelece métodos de análise comunitários para o controlo oficial dos alimentos para animais
	Decisão da Comissão, de 10 de Junho de 1993, relativa às condições sanitárias e à certificação veterinária exigidas para a importação de carne fresca proveniente de países da América do Sul
	Decisão da Comissão de 11 de Junho de 1993 relativa a um processo nos termos do artigo 85o do Tratado CEE (IV/32.150-UER/Sistema Eurovisão) (Apenas fazem fé os textos nas línguas inglesa e francesa)

